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Resumo 
Partindo do enquadramento legal do direito à habitação e da persistente exclusão socio-

habitacional das comunidades ciganas em Portugal e procurando responder à questão 

“Em que medida o realojamento satisfaz as necessidades habitacionais, melhora a 

qualidade de vida e potencia a integração social segundo as perceções dos residentes e 

dos técnicos?”, este estudo analisou o processo de realojamento de vinte e uma famílias 

de etnia cigana para habitações sociais numa região do Vale do Sousa, no distrito do 

Porto, bem como o papel de quatro técnicos municipais que acompanharam a intervenção. 

Recorreu-se a um desenho qualitativo, com entrevistas semiestruturadas gravadas e 

transcritas. As 25 transcrições foram submetidas a análise de conteúdo com codificação 

temática assistida pelo MAXQDA. O corpus das famílias gerou ainda representações 

gráficas de frequência lexical e distribuição de códigos.  

Os resultados mostram benefícios inequívocos a nível de conforto físico, salubridade e 

perceção de segurança. A satisfação global com a nova casa é elevada, mas 

contrabalançada por desafios quotidianos: falta de arrumação, escadas em pisos 

superiores, ausência de espaço exterior para atividades tradicionais (cestaria, lenha, 

sucata) e uma nova pressão financeira decorrente do pagamento de renda, água e luz. As 

relações de vizinhança mantêm-se fortes dentro da família alargada, mas os entrevistados 

relatam vigilância e sentimentos de discriminação por parte de residentes não ciganos. 

Quanto aos profissionais, estes confirmam as melhorias objetivas e reconhecem que a 

fase crítica é a da sustentabilidade económica e a de mediação intercultural. Defendem 

um acompanhamento de proximidade, a dispersão futura dos agregados por diferentes 

empreendimentos e criação de espaços multifuncionais onde as famílias possam preservar 

modos de vida e gerar rendimento.  

O estudo contribui para a literatura ao reunir, num mesmo território, a voz dos residentes 

e dos técnicos, revelando que o acesso à habitação, apesar do seu valor, não encerra o 

processo: requer apoio financeiro gradual, gestão comunitária dos espaços comuns e 

estratégias antidiscriminação para transformar a satisfação inicial em inclusão efetiva e 

duradoura. 

Palavras-chave: habitação social; comunidades ciganas; realojamento; qualidade de 

vida; inclusão social. 
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Abstract 

Based on the legal framework of the right to housing and the persistent socio-housing 

exclusion of Roma communities in Portugal, and seeking to answer the question “To what 

extent does rehousing meet housing needs, improve quality of life, and promote social 

integration according to the perceptions of residents and professionals?”, this study 

analyzed the process of rehousing twenty-one Roma families into social housing in a 

region of Vale do Sousa, in the district of Porto, as well as the role of four municipal 

experts who monitored the intervention. A qualitative design was used, with semi-

structured interviews recorded and transcribed. The 25 transcripts were subjected to 

content analysis with thematic coding assisted by MAXQDA. The corpus of families also 

generated graphical representations of lexical frequency and code distribution.  

The results show clear benefits in terms of physical comfort, health, and perceived safety. 

Overall satisfaction with the new home is high, but this is offset by everyday challenges: 

lack of storage space, stairs to upper floors, lack of outdoor space for traditional activities 

(basket weaving, firewood, scrap metal), and new financial pressures from paying rent, 

water, and electricity bills. Neighborly relations remain strong within the extended 

family, but interviewees report surveillance and feelings of discrimination by non-Roma 

residents. As for professionals, they confirm the objective improvements and recognize 

that the critical phase is that of economic sustainability and intercultural mediation. They 

advocate close monitoring, the future dispersion of households across different 

developments, and the creation of multifunctional spaces where families can preserve 

their ways of life and generate income.  

The study contributes to the literature by bringing together, in the same territory, the 

voices of residents and technicians, revealing that access to housing, despite its value, 

does not end the process: it requires gradual financial support, community management 

of common spaces, and anti-discrimination strategies to transform initial satisfaction into 

effective and lasting inclusion. 

Keywords: social housing; Roma communities; rehousing; quality of life; social 

inclusion. 
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Resumé 

Basée sur le cadre juridique du droit au logement et sur l'exclusion sociale persistante des 

communautés roms au Portugal, et cherchant à répondre à la question « Dans quelle 

mesure le relogement satisfait-il les besoins en matière de logement, améliore-t-il la 

qualité de vie et renforce-t-il l'intégration sociale selon les perceptions des résidents et 

des techniciens ? », cette étude a analysé le processus de relogement de vingt-et-une 

familles roms dans des logements sociaux dans une région de Vale do Sousa, dans le 

district de Porto, ainsi que le rôle de quatre techniciens municipaux qui ont accompagné 

l'intervention. Une méthodologie qualitative a été utilisée, avec des entretiens semi-

structurés enregistrés et transcrits. Les 25 transcriptions ont été soumises à une analyse 

de contenu avec un codage thématique assisté par MAXQDA. Le corpus de familles a 

également généré des représentations graphiques de la fréquence lexicale et de la 

distribution des codes.  

Les résultats montrent des avantages sans équivoque en termes de confort physique, de 

santé et de sécurité perçue. La satisfaction générale à l'égard du nouveau logement est 

élevée, mais elle est contrebalancée par les défis quotidiens : manque de rangement, 

escaliers aux étages supérieurs, manque d'espace extérieur pour les activités 

traditionnelles (vannerie, bois de chauffage, ferraille) et nouvelle pression financière liée 

au paiement du loyer, de l'eau et de l'électricité. Les relations de voisinage restent fortes 

au sein de la famille élargie, mais les personnes interrogées font état d'une surveillance et 

d'un sentiment de discrimination de la part des résidents non roms. Quant aux 

professionnels, ils confirment les améliorations objectives et reconnaissent que la phase 

critique est la durabilité économique et la médiation interculturelle. Ils préconisent un 

suivi étroit, la dispersion future des ménages dans différents lotissements et la création 

d'espaces multifonctionnels où les familles peuvent préserver leur mode de vie et générer 

des revenus.  

L'étude contribue à la littérature en réunissant, sur un même territoire, la voix des 

résidents et des techniciens, révélant que l'accès au logement, malgré sa valeur, ne clôt 

pas le processus : il nécessite un soutien financier progressif, une gestion communautaire 

des espaces communs et des stratégies anti-discriminatoires pour transformer la 

satisfaction initiale en une inclusion effective et durable. 

Mots clés: logement social; communautés gitanes; relogement; qualité de vie; inclusion 

sociale. 
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Introdução 

A questão habitacional ocupa há décadas um lugar central na agenda social 

portuguesa. A entrada em vigor da Lei de Bases da Habitação (Lei n.º 83/2019) reafirmou 

o direito de todos a uma morada digna. Contudo, as evidências mostram que esse direito 

continua longe de ser plenamente exercido por grupos historicamente marginalizados, 

designadamente pelas comunidades ciganas (Assembleia da República, 2019). Diversos 

diagnósticos – desde o Plano Especial de Realojamento até à Estratégia Nacional para a 

Integração das Comunidades Ciganas – estão alinhados num facto desconcertante: mais 

de um terço da população cigana persiste em alojamentos precários ou não clássicos, 

enfrentando condições de sobreocupação, insalubridade e segregação socio-espacial 

(Mendes, 2023). Estes fatores estão profundamente ligados à discriminação persistente, 

tanto a nível social, como institucional, que afeta de forma sistemática as comunidades 

ciganas em Portugal, dificultando o exercício pleno do direito à habitação e perpetuando 

desigualdades estruturais.  

Por detrás destes números encontram-se percursos de vida marcados por estigma 

e por políticas de realojamento nem sempre ajustadas às necessidades culturais, 

económicas e afetivas das famílias (Roxo, 2010; Valente, 2014). 

Foi precisamente a partir deste paradoxo – o de um país que proclama o direito à 

habitação, mas onde se perpetuam “guetos” habitacionais – que se levantou o problema 

desta dissertação: compreender se as soluções de habitação social atualmente oferecidas 

às famílias ciganas correspondem efetivamente às suas expectativas e contribuem para o 

seu bem-estar e inclusão. Estudos recentes começam a revelar luz sobre o assunto, mas 

continuam escassos e fragmentários. Pinto e Monteiro (2021), por exemplo, mostraram 

que o entusiasmo inicial pelo realojamento pode coexistir com sentimentos de perda de 

liberdade e com um «desgosto pelo bairro». Gonçalves (2023) observou que mesmo quem 

manifesta um forte vínculo identitário ao novo local deseja, na maioria dos casos, viver 

fora de bairros exclusivamente ciganos. Ainda assim, conhecem-se poucos trabalhos que 

cruzem, num mesmo território, a palavra das próprias famílias com a dos técnicos que 

desenham e executam a política. 

Partindo dessa lacuna, formula-se a questão de investigação que orienta o presente 

estudo: Em que medida o processo de realojamento das famílias ciganas num município 

do Vale do Sousa satisfaz as suas necessidades habitacionais e melhora a qualidade de 
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vida e a integração social, segundo as perceções dos próprios residentes realojados e 

dos técnicos municipais que acompanharam a intervenção? 

Derivam daí quatro metas concretas: i) analisar a adequação dos fogos atribuídos, 

em termos de tipologia e compatibilidade cultural; ii) avaliar o impacto da mudança na 

qualidade de vida e no orçamento familiar; iii) medir o grau de satisfação ou de frustração 

sentido pelas famílias; iv) recolher a leitura crítica dos profissionais que 

operacionalizaram o realojamento, para, em diálogo com a literatura (Bardin, 1970; 

Guerra, 2006; Pinto & Monteiro, 2021), produzir recomendações que possam servir de 

referência para futuras políticas municipais. 

Esta dissertação organiza-se em três capítulos principais: o Capítulo I apresenta o 

enquadramento teórico sobre a história e os desafios atuais das comunidades ciganas, o 

direito à habitação, as políticas públicas e o impacto do realojamento; o Capítulo II expõe 

a metodologia adotada, detalhando o desenho, a amostra, os instrumentos e os 

procedimentos éticos; o Capítulo III agrega os resultados obtidos; e encerra com a 

discussão crítica e as principais conclusões. 

Ao privilegiar uma análise qualitativa que dá voz tanto às famílias como aos 

técnicos, pretende-se colmatar a escassez de estudos sobre as perceções subjetivas do 

realojamento e, sobretudo, oferecer pistas operativas para que as futuras habitações 

atribuídas não sejam apenas o símbolo de uma conquista legal, mas também de um efetivo 

exercício de cidadania habitacional. 
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Capítulo 1. Enquadramento teórico 

1.1. As Comunidades Ciganas: breve enquadramento histórico  

A comunidade cigana é caracterizada por uma rica diversidade interna, marcada 

pela partilha de uma língua e contexto que, apesar de comuns, são vividas de formas 

diferentes consoante o grupo e o contexto geográfico. Esta comunidade teve origem 

comum na Índia, sendo os seus membros conhecidos por vários nomes como gitanos, 

calons e quicos. A sua língua, o romani, deriva do noroeste do subcontinente indiano e é 

uma parte central da sua identidade cultural. Porém, esta língua é usada de forma restrita, 

sendo falada sobretudo dentro da própria comunidade, o que lhe confere um carácter 

quase reservado (Azevedo, 2013). 

Os ciganos dividem-se em três grandes grupos. O grupo Rom, que se encontra 

maioritariamente na Europa centro-oriental e que, a partir do século XIX, se expandiu 

para outras regiões da Europa e para as Américas. O grupo Sinti, localizado na Alemanha 

e em áreas de Itália e França onde se fala alemão, também conhecidos como Manoush. E 

o grupo Gitano, ou Caló, com forte presença na Península Ibérica. Estes grupos 

apresentam ainda subgrupos, diferenciados por elementos como o modo de vida ou as 

suas ocupações (Azevedo, 2013). 

A chegada da comunidade cigana à Europa permanece envolvida em mistério, 

sendo difícil precisar a sua data de entrada no continente. Contudo, sabe-se que a sua 

língua sofreu influências de muitos dos povos com os quais tiveram contacto ao longo 

dos séculos. Acredita-se que chegaram à Europa Ocidental, incluindo Portugal, no século 

XV, fugindo das invasões de Tamerlão. Em Portugal, é provável que tenham entrado 

através do Alentejo, vindos da Estremadura espanhola, dada a facilidade que esta região 

proporcionava para as suas atividades nómadas (Peixoto, 1990).  

Na literatura portuguesa, a primeira referência à comunidade cigana surgiu em 

1521, na peça Farsa das Ciganas, de Gil Vicente, que retratava de forma fiel algumas 

características da vida cigana. A partir desta altura, começaram a ser alvo de leis e 

regulamentos que procuravam controlar a sua presença e estilo de vida. Durante o século 

XVI, as Cortes portuguesas pediram a expulsão dos ciganos, alegando que eram 

responsáveis por furtos e práticas de feitiçaria. Foram emitidos decretos que ordenavam 

a sua expulsão, com penas de galés ou até de morte para quem não obedecesse (Peixoto, 

1990).  
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No entanto, a despeito de várias tentativas de expulsão e repressão, os ciganos 

continuaram a viver em Portugal. No século XVII, alguns até se estabeleceram de forma 

sedentária, embora o Estado continuasse a controlar os seus movimentos e a proibi-los de 

falar a sua língua ou usar trajes tradicionais. Apesar de serem uma comunidade 

marginalizada, muitos ciganos revelaram resiliência ao longo dos séculos, mantendo a 

sua cultura e tradições vivas, mesmo sob constante pressão social e legal (Peixoto, 1990). 

Conforme referido por Magano e Silva (2002), a comunidade cigana tem apresentado 

dificuldades na adaptação à sociedade atual, que valoriza o trabalho e o consumo. Os seus 

membros experimentam uma discrepância cada vez maior entre o que necessitam ou 

desejam e as oportunidades efetivas de integração. Desta forma, ficam divididos entre a 

pressão para se integrar numa sociedade que não aceita bem as diferenças e a pretensão 

de manter a sua cultura e autonomia. 

A marginalização das comunidades ciganas em Portugal deve ser analisada à luz 

dos conceitos de segregação e estigmatização. Segundo Wacquant (2008), a segregação 

não se limita apenas ao espaço físico, mas também à exclusão social e simbólica, expressa 

na restrição do acesso a direitos fundamentais, como habitação condigna, saúde, educação 

e emprego. As comunidades ciganas, vítimas históricas de políticas repressivas, 

continuam a enfrentar formas de segregação residencial, como a concentração em bairros 

periféricos e habitações precárias, perpetuando a sua condição de vulnerabilidade (Castro, 

2010; Magano, 2023). 

No plano das representações sociais, Goffman (1988) sublinha como o estigma 

atribuído à “identidade cigana” – muitas vezes construída com base em estereótipos e 

imagens homogeneizadoras – reforça práticas de discriminação quotidiana, limitando o 

reconhecimento da pluralidade de percursos, identidades e projetos de vida no seio destas 

comunidades. Em Portugal, como aponta Magano (2023), permanece enraizada a ideia 

preconcebida de que “os ciganos não querem trabalhar”, “vivem de subsídios” ou “são 

todos iguais”, ignorando a existência de trajetórias diversificadas e processos reais de 

integração social e profissional. 

A segregação social é agravada por obstáculos estruturais no acesso à habitação 

digna. Muitas famílias ciganas vivem em situações de realojamento precário, habitações 

não convencionais ou bairros sociais estigmatizados (Castro, 2010). Esta realidade 

desafia o direito à habitação, consagrado constitucionalmente, e coloca em evidência a 

importância do papel dos profissionais do serviço social e de intervenção comunitária na 

promoção da inclusão, do acesso a políticas públicas e na mediação intercultural (Casa-
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Nova, 2013). Os assistentes sociais são chamados quer para identificar necessidades, quer 

para combater preconceitos institucionais e a fomentar a participação ativa das famílias 

ciganas nos processos de decisão sobre as soluções habitacionais, conforme evidenciam 

os estudos de Castro (2010) e os princípios deontológicos do serviço social. 

Do ponto de vista das políticas públicas, a Estratégia Nacional para a Integração 

das Comunidades Ciganas (ENICC), revista em 2018, reconhece que os desafios da 

segregação e do estigma persistem, justificando a necessidade de intervenções 

específicas, orientadas por uma abordagem baseada nos direitos humanos, na igualdade 

de oportunidades e no combate à discriminação (Portugal, 2019).  

 

1.2. A comunidade cigana em Portugal: desigualdades e desafios 

Em 2023, o Inquérito às Condições de Vida, Origens e Trajetórias da População 

Residente em Portugal (ICOT) desenvolvido pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) 

apresentou um cenário muito completo das condições de vida e dos obstáculos que a 

comunidade cigana enfrenta em Portugal, com ênfase nas desigualdades persistentes em 

esferas como a educação, a habitação, a saúde e a discriminação. Segundo este inquérito, 

cerca de 47,5 mil pessoas no país, entre 18 e 74 anos, autoidentificaram-se como 

pertencentes à etnia cigana. Foi verificado que esta comunidade apresenta uma estrutura 

etária mais jovem do que a média da população, com uma maior percentagem de jovens 

entre 18 e 34 anos. Além disso, as mulheres constituem a maioria, representando 56,6% 

da população cigana (INE, 2024).  

A nível educacional, a comunidade cigana apresenta dificuldades consideráveis, 

já que 91,9% das pessoas têm apenas o 3º ciclo do ensino básico ou menos, em contraste 

com 45,7% da população total. A grande maioria das pessoas ciganas reside em áreas 

urbanas e destaca-se pela forte ligação aos seus bairros e regiões (INE, 2024). 

Em termos económicos, o ICOT revelou que a comunidade cigana apresenta uma 

menor taxa de participação no mercado de trabalho, com 61,3% da população ativa, sendo 

que uma elevada percentagem está entre os 20% da população com rendimentos mais 

baixos. Além disso, 72,6% da população cigana situa-se no quintil mais baixo da 

distribuição de rendimentos (INE, 2024). 

No que respeita à habitação, apenas 30,6% dos ciganos são proprietários da sua 

casa, um número bastante inferior ao da população em geral (70,8%). O acesso à internet 

e ao conforto térmico nas suas habitações também é reduzido, comprometendo 
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negativamente a qualidade de vida desta comunidade. Ademais, metade dos ciganos vive 

em casas arrendadas (INE, 2024). 

Relativamente à saúde, 62% das pessoas de etnia cigana avaliaram a sua saúde 

como muito boa ou boa e apresenta uma menor prevalência de doenças crónicas (38,1%) 

quando comparado com a média nacional (42,3%) (INE, 2024). 

O inquérito também evidenciou uma elevada taxa de discriminação sofrida pela 

comunidade cigana, sendo que mais de metade dos inquiridos (51,3%) evocaram 

experiências de discriminação, uma taxa muito superior à da população total (16,1%). A 

maioria dos ciganos acredita que a discriminação com base na origem étnica é frequente 

ou muito frequente no país (INE, 2024). 

De acordo com Magano (2008), a integração das comunidades ciganas em 

Portugal tem sido um processo difícil e persistente ao longo dos anos. A nível histórico, 

estas comunidades têm sido associadas à exclusão social e caracterizadas por estereótipos 

negativos. No entanto, existem casos em que se observa uma inserção bem-sucedida na 

sociedade, contrastando com esta imagem prevalecente de marginalização. Destarte, há 

indivíduos pertencentes à comunidade cigana que sobressaem pela sua integração social, 

ainda que, em linhas gerais, a situação continue difícil (Magano, 2008).  

A opinião de Magano no que concerne à marginalização da comunidade cigana é 

partilhada por muitos outros autores e instituições.  

O Alto Comissariado para as Migrações (2018) também salienta que, apesar de 

algumas melhorias nos últimos anos, muitas famílias ciganas ainda apresentam elevados 

níveis de pobreza, discriminação e exclusão social. Além disso, prevalece um grande 

desconhecimento e desconfiança entre as pessoas ciganas e não ciganas, perpetuando a 

distância social entre os dois grupos. 

Com o advento da democracia em Portugal, houve uma aceleração nos processos 

de inclusão das comunidades ciganas, promovendo a igualdade e o acesso a direitos 

fundamentais. As políticas sociais, nomeadamente desde a década de 1990, começaram a 

dar mais atenção às necessidades destas comunidades, através de medidas como o 

realojamento, o acesso à educação e aos cuidados de saúde, e a criação de apoios 

financeiros como o rendimento mínimo garantido. Importa referir que estas medidas têm 

sido importantes para assegurar a subsistência básica de muitas famílias ciganas (Magano 

& Mendes 2014). 

No entanto, Magano e Mendes (2014) referem que a sociedade ainda tem 

dificuldades em integrar inteiramente as comunidades ciganas, associando-as usualmente 
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a uma imagem de itinerância, muitas vezes considerada como uma escolha individual ou 

cultural. Contudo, quando esta itinerância ocorre, raramente é considerada sob a ótica das 

condições estruturais ou da discriminação social que a pode forçar. Por outras palavras, 

as pessoas tendem a acreditar que os ciganos escolhem viver de forma itinerante, sem 

considerar que esta vida pode ser fruto de problemas como a pobreza, a falta de 

oportunidades ou a discriminação que os obriga a isso. 

De acordo com Pinto (2017), na sociedade portuguesa, o estereótipo de que todas 

as pessoas ciganas são iguais e não querem integrar-se é recorrente. No entanto, o facto é 

que, em virtude de razões históricas e sociais, muitas pessoas ciganas têm sido segregadas 

ao longo do tempo. Por isso, não se trata de falta de vontade de integração, mas sim de 

manutenção da sua cultura.  

Gonçalves (2018) acrescenta que na sociedade portuguesa, persistem muitos 

comportamentos discriminatórios relativamente às pessoas ciganas, que se manifestam 

em diversos domínios, tais como o acesso à educação, ao emprego e à habitação, entre 

outros. Um exemplo notório ocorre no mercado de trabalho, onde, durante entrevistas de 

emprego, alguns empregadores, ao perceberem que o candidato é de etnia cigana, 

afirmam imediatamente que já não necessitam de mais colaboradores (Pereira, 2016; 

Ribeiro, 2016). Esta atitude contribui para reafirmar e conservar a premissa equivocada 

de que as pessoas ciganas não têm interesse em trabalhar.  

Adicionalmente, a perspetiva homogénea que se tem das comunidades ciganas 

muitas vezes ofusca a sua diversidade interna. Existe uma grande variabilidade social e 

cultural entre as pessoas de origem cigana, algo que não é suficientemente reconhecido, 

sendo frequentemente analisadas de forma linear e estereotipada (Magano & Mendes, 

2014).  

 

1.3. A habitação como direito social basilar: desafios e exclusão habitacional da 

comunidade cigana em Portugal 

O direito à habitação é um direito social basilar, dado que todas as pessoas 

necessitam de um espaço apropriado que lhes dê privacidade e intimidade familiar, além 

de condições adequadas de vida, saúde e bem-estar (Maldonado, 2016).  

A Lei de Bases da Habitação, aprovada pela Lei n.º 83/2019, estabelece o quadro 

jurídico que define o direito à habitação em Portugal, garantindo que todos os cidadãos 

tenham acesso a uma habitação condigna. A lei reconhece este direito sem discriminação, 

compreendendo fatores como a origem étnica, o género, a orientação sexual ou a situação 
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económica. O Estado é o principal responsável por estabelecer este direito, cabendo-lhe 

a elaboração e a implementação de políticas que promovam o acesso à habitação, 

integradas em estratégias de ordenamento territorial, com infraestruturas adequadas e 

serviços essenciais (Assembleia da República, 2019). 

Um dos princípios fundamentais desta lei é a promoção da função social da 

habitação, que objetiva garantir o uso efetivo de imóveis com fins habitacionais, 

mobilizando tanto o património público, como o privado para este fim. O Estado promove 

ainda o uso de imóveis devolutos, incentivando a sua utilização para fins habitacionais 

(Assembleia da República, 2019). 

A política de habitação, além de asseverar o acesso a uma habitação adequada, 

deve também fazer com que esta possua as condições mínimas de higiene, conforto, 

segurança e privacidade, respeitando as necessidades de diferentes grupos, como jovens, 

idosos, pessoas com incapacidades e famílias numerosas. O direito à habitação inclui 

também o acesso a serviços públicos essenciais e uma rede de transportes que permita a 

mobilidade e o acesso a outras infraestruturas necessárias ao bem-estar (Assembleia da 

República, 2019). 

Em casos de despejo, a lei impõe salvaguardas para que as pessoas e famílias em 

situação de vulnerabilidade sejam realojadas de forma digna. Além disso, a proteção do 

direito à habitação é garantida a todos, incluindo pessoas em situação de sem-abrigo, que 

podem designar uma morada postal para assegurar o seu acesso a direitos de cidadania 

(Assembleia da República, 2019). 

A lei enfatiza também a participação das comunidades e dos cidadãos na definição 

das políticas habitacionais, promovendo o envolvimento das organizações de moradores 

e cooperativas na gestão e melhoria das condições habitacionais. O incentivo à 

autoconstrução e à habitação cooperativa são elementos importantes para assegurar 

soluções de habitação acessível (Assembleia da República, 2019).  

Não obstante, o direito à habitação não está garantido para todos. Nesse sentido, 

a apropriação informal dos espaços urbanos aparece como uma resposta às necessidades 

e preferências da população que não são atendidas pelos projetos habitacionais formais. 

Paes et al. (2024), frisam a importância da personalização dos espaços por parte dos 

moradores, como uma forma de reivindicar as suas identidades culturais e sociais, o que 

é particularmente relevante quando consideramos comunidades marginalizadas, como a 

cigana, que muitas vezes se deparam com limitações na participação em processos 

formais de habitação. Paes et al. (2024) dão como exemplo os bairros municipais, como 
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os do concelho de Loures, em que a apropriação informal representa a procura por um 

maior sentido de pertença e identidade, algo que também se aplica às comunidades 

ciganas.   

Posto isto, verifica-se que, embora o direito à habitação esteja formalmente 

garantido pela lei, muitas vezes este direito não está plenamente salvaguardado para 

todos, nomeadamente para comunidades marginalizadas como é o caso da comunidade 

cigana. As limitações no acesso a habitação adequada, somadas às dificuldades de 

participar em processos formais, levam a soluções informais, como a apropriação dos 

espaços urbanos, para responder às suas necessidades e preservar a sua identidade 

cultural. 

A exclusão habitacional é um dos principais problemas experienciados pela 

comunidade cigana em Portugal, configurando-se como um espelho das barreiras sociais 

e económicas que dificultam o seu acesso a uma habitação digna. 

Em Portugal, de acordo com o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 

I.P. (2016), a exclusão social das comunidades ciganas manifesta-se de forma expressiva 

no acesso à habitação, uma realidade identificada através de dados que mostram as 

condições de habitação das famílias ciganas. A percentagem de indivíduos ciganos na 

população total é pequena, cerca de 0,29%. No entanto, esta minoria tem obstáculos 

consideráveis no que se refere ao direito a uma habitação adequada. Uma das questões 

que sobressai é o elevado número de famílias ciganas que ainda vivem em alojamentos 

considerados não clássicos, ou seja, habitações que não seguem os padrões convencionais 

de residência. Cerca de 32% das famílias ciganas residiam, em 2015, nestes tipos de 

alojamentos, o que revela uma clara desvantagem comparativa com o restante da 

população (Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., 2016).  

De acordo com Mendes et al., (2019), a questão da habitação continua a ser um 

dos principais desafios experienciados pelas famílias ciganas. Entre os problemas 

identificados estão as habitações sobrelotadas, as dificuldades dos casais mais jovens em 

encontrar um lar, os obstáculos em arcar com o custo das rendas no mercado de 

arrendamento, além da rejeição por parte de muitos senhorios em alugar imóveis a 

pessoas da comunidade cigana. 

O Estado, através de políticas de realojamento social, tem tentado dar resposta a 

esta insuficiência, e apesar de existirem esforços para incluir as famílias ciganas nos 

programas de habitação social, somente uma parte destas famílias conseguiu aceder a este 

direito. De acordo com os dados do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P. 
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(2016), 48% das famílias ciganas que residem em habitação social demonstram que, a 

despeito dos avanços, há um caminho longo a percorrer para se chegar à igualdade de 

condições habitacionais. A exclusão social destas comunidades persiste, não só pela falta 

de acesso à habitação digna, mas também pela discriminação estrutural que impossibilita 

uma integração plena (Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., 2016). 

Segundo dados da Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e 

do Trabalho (2021) um dos principais problemas que afeta as comunidades ciganas é a 

falta de acesso ao saneamento básico. Em média, 62% da população cigana não possui 

instalações sanitárias adequadas, como casas de banho com chuveiro, comparado a 31% 

da população em zonas isoladas. O impacto da habitação inadequada sobre a saúde é 

expressivo. As condições de sobrelotação e as casas de baixa qualidade aumentam os 

riscos de múltiplas doenças, tais como doenças respiratórias, tuberculose, infeções e até 

problemas psicológicos. Além disso, o isolamento originado da segregação habitacional 

afasta as comunidades ciganas dos serviços essenciais, como os cuidados de saúde e 

educação, o que intensifica a exclusão social. A segregação é outra questão crítica. Há 

comunidades ciganas que vivem em zonas urbanas segregadas, onde as redes 

comunitárias são usadas como estratégia de sobrevivência. Porém, a segregação agrava a 

vulnerabilidade e o isolamento das comunidades, limitando o seu acesso a serviços e 

oportunidades (Fundação Europeia para a Melhoria das Condições de Vida e do Trabalho, 

2021).  

Segundo a matéria publicada por Soldado (2019), em Coimbra, membros da 

comunidade cigana lidam com condições habitacionais precárias, vivendo em casas 

pequenas, térreas e pré-fabricadas de madeira, localizadas numa área isolada, sem acesso 

a transportes públicos. Segundo apurado, o local não tem ligações com cidades próximas 

e carece de serviços e comércio, contando apenas com um armazém, uma bomba de 

gasolina e pouco mais. Os próprios moradores salientaram que essa situação dificulta o 

acesso ao emprego e contribui em grande medida para a exclusão social. 

Ainda de acordo com os dados do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 

I.P. (2016), ao analisar os municípios, percebe-se uma concentração mais elevada de 

pessoas ciganas em alojamentos de habitação social em localidades como Braga, Vila 

Nova de Gaia e Amadora, onde as famílias que ainda não conseguiram uma residência 

adequada continuam a viver em condições precárias. Estas situações exemplificam que o 

direito à habitação, fundamental para a dignidade e o bem-estar de qualquer pessoa, ainda 

está longe de ser uma realidade para muitas comunidades ciganas, reafirmando a 
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necessidade de políticas inclusivas e eficientes que combatam a marginalização e 

promovam a equidade (Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., 2016). 

Perante o exposto, depreende-se que a exclusão habitacional da comunidade 

cigana persiste como um obstáculo à sua integração efetiva, tornando-se extremamente 

necessário fortalecer as políticas inclusivas que garantam condições habitacionais 

adequadas e combatam a discriminação e segregação que ainda afetam esta minoria. 

 

1.4. Fatores que contribuem para a exclusão habitacional da comunidade cigana em 

Portugal 

A exclusão habitacional da comunidade cigana em Portugal é um fenómeno que 

tem prevalecido ao longo dos tempos, influenciado por múltiplos fatores que 

obstaculizam o acesso a habitações dignas. A literatura em torno do tema aponta para a 

manutenção de preconceitos e estereótipos, bem como a falta de políticas públicas 

inclusivas, como elementos centrais que mantêm esta exclusão. 

Castro (2020) analisou cinco mitos que contribuem para a exclusão e 

vulnerabilidade habitacional da comunidade cigana em Portugal, os quais, apesar de 

bastante disseminados, são fundamentados em estereótipos e distorções que dificultam o 

acesso efetivo desta população aos direitos consagrados nas políticas públicas. O primeiro 

mito, "Os ciganos não têm competências e não querem integrar-se", baseia-se na noção 

de que os ciganos carecem das capacidades necessárias para exercer uma cidadania ativa 

e, por esse motivo, são responsabilizados pela sua situação de exclusão. Eis um exemplo 

claro de desumanização: ao outorgar à comunidade cigana uma ideia de selvagens ou 

incapazes, nega-se a estes sujeitos a sua humanidade plena, legitimando práticas de 

exclusão e perpetuando o ciclo de marginalização. Esta visão reforça o que Lima et al. 

(2016) descrevem como a “máquina da desumanização”, alimentada por discursos que os 

posicionam fora da esfera dos “cidadãos legítimos”, bloqueando o reconhecimento das 

suas competências e do seu potencial de participação ativa na sociedade. 

Castro (2020), no seu estudo, refuta esta posição, argumentando que muitas das 

representações estereotipadas tendem a sobrevalorizar a diferença cultural, ignorando 

situações de discriminação institucional e o racismo que frequentemente impactam no 

acesso da população cigana a direitos básicos, como é o caso da habitação. 

O segundo mito, "Os ciganos são nómadas e não precisam de uma casa", é 

grandemente contestado pelo estudo supracitado. A autora refere que a imagem do 

nomadismo cigano é, em grande parte, uma construção social e académica que não 
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reproduz a realidade da maioria da população cigana, que atualmente vive de forma 

sedentária. No entanto, esta categorização continua a ser utilizada por instituições 

públicas como forma de justificar políticas de exclusão ou ações que impossibilitam o 

acesso a habitações adequadas. 

O terceiro mito, "Os ciganos têm estilos de vida diferentes, por isso precisam de 

projetos habitacionais especiais", sustenta a premissa de que as intervenções habitacionais 

para esta comunidade devem ser específicas e segregadoras, resultando regularmente em 

bairros homogéneos e isolados. Segundo o artigo, este posicionamento acentua a exclusão 

e a marginalização, promovendo guetos e não respeitando os direitos fundamentais à 

habitação em condições dignas. 

No quarto mito, "Os ciganos não sabem cuidar das suas casas e não fazem boa 

vizinhança", a autora critica a ideia de que a população cigana necessita de ser "treinada" 

para viver em habitações convencionais, o que substancia a desigualdade de poder entre 

os decisores políticos e os destinatários das políticas públicas. Na opinião de Castro 

(2020), este mito tem servido para justificar intervenções habitacionais repressivas e 

discriminatórias, baseadas em preconceitos e sem consideração pelas reais necessidades 

da comunidade cigana. 

Finalmente, o quinto mito, "Os bairros sociais são maioritariamente habitados por 

ciganos", é desmentido com dados que demonstram que a população cigana representa 

uma pequena percentagem dos residentes em bairros sociais. Todavia, a visibilidade desta 

comunidade nestes espaços, associada a uma perceção inverídica, contribui para estigmas 

e aumenta a discriminação. O artigo conclui que é imperioso promover políticas públicas 

mais inclusivas e evitar representações estereotipadas da população cigana para que se 

chegue ao acesso equitativo à habitação e se combata a exclusão social (Castro, 2020).  

Mendes (2023), por sua parte, explorou as barreiras estruturais que continuam a 

impedir o pleno acesso da comunidade cigana a uma habitação digna e adequada em 

Portugal, apesar da universalidade das políticas sociais que deveriam promover a 

igualdade e inclusão. Tendo por base uma investigação qualitativa que incluiu a análise 

documental e o trabalho de campo realizado ao longo de duas décadas, o estudo de 

Mendes (2023) enfatiza que, ainda que existam algumas melhorias na legislação de 

habitação pública, as condições habitacionais das pessoas ciganas permanecem altamente 

desiguais e segregadas. A autora explica que mais de um terço da população cigana em 

Portugal ainda vive em habitações não clássicas, como barracas ou casas rudimentares, o 

que reflete um panorama de exclusão habitacional e social. A investigação aponta para o 
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continuum de difícil acesso à habitação, onde o direito a um alojamento adequado é 

sistematicamente negado, revelando uma vulnerabilidade habitacional enraizada em 

desigualdades socioeconómicas e preconceitos étnicos. O artigo sugere que as políticas 

públicas locais e nacionais, apesar de terem estabelecido metas para reduzir a segregação 

e melhorar as condições de vida desta comunidade, falharam em alcançar mudanças 

significativas. O direito à habitação adequada, consagrado em tratados internacionais 

como o Pacto Internacional de Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC), 

continua a ser uma promessa incumprida para a população cigana em Portugal. Na sua 

conceção, o conceito de habitação digna implica não somente a oferta de estruturas 

físicas, como também o acesso a serviços básicos, como água potável e saneamento, algo 

que continua a faltar para muitas famílias ciganas (Mendes, 2023).  

De acordo com Assunção (2019), a exclusão habitacional da comunidade cigana 

tem-se mantido ao longo dos tempos, evidenciada por situações recorrentes de 

desalojamento e habitação em acampamentos. Conforme explica o autor, este fenómeno 

é incomum entre outras populações de diferentes origens culturais, como os refugiados e 

imigrantes, o que sugere uma certa desresponsabilização institucional e uma banalização 

das condições de pobreza em que estas pessoas se encontram. Existe, segundo o autor, 

uma "naturalização" destas condições de vida, como se fossem preferidas pela população 

cigana. No entanto, ao entrevistar membros da comunidade cigana, Assunção (2019) 

verificou que estes reportaram benefícios de viver numa habitação, não mencionando 

ideias estereotipadas, como o gosto pela itinerância ou a liberdade do campo, muitas vezes 

atribuídas a estes pela população não cigana. Assunção constatou também que os 

membros da comunidade cigana expressaram frustração por ainda não terem sido 

realojados, culpando as autoridades locais pela situação. Quando questionados sobre a 

hipótese de arrendar uma casa no mercado privado, a resposta unânime foi de que não 

fazem tentativas devido à falta de recursos económicos. Da análise das entrevistas aos 

técnicos envolvidos no processo de realojamento, Assunção (2019) notou que estes 

também reconheceram a pouca viabilidade de os ciganos arrendarem no mercado privado, 

em grande medida devido ao preconceito que enfrentam, conduzindo a uma desconfiança 

generalizada por parte dos senhorios. Alguns técnicos relataram episódios graves de 

discriminação contra famílias ciganas que tentaram arrendar habitações no mercado 

privado, confirmando o impacto deste preconceito na exclusão habitacional da 

comunidade. 
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Assim, verifica-se que a exclusão habitacional da comunidade cigana em Portugal 

é influenciada por uma série de preconceitos, falta de políticas inclusivas eficazes e 

condições socioeconómicas desfavoráveis, culminando em dificuldades duradouras no 

acesso a uma habitação digna e adequada. 

 

1.4.1. Contributo de Goffman e a questão do estigma 

A questão do estigma é central para compreender as barreiras à inclusão 

habitacional da comunidade cigana. Segundo Goffman (1988), o estigma corresponde à 

atribuição de um atributo profundamente depreciativo que reduz o indivíduo, aos olhos 

dos outros, de uma pessoa completa a uma pessoa diminuída, marcada socialmente por 

essa diferença. No caso das pessoas ciganas, o simples facto de pertencerem a esta 

minoria étnica é visto como um “atributo desacreditador”, moldando de forma negativa a 

perceção dos outros e justificando práticas discriminatórias e de exclusão. Esta marca 

social afeta não somente a forma como são tratadas pelas instituições e pela sociedade em 

geral, mas também tem consequências diretas na sua identidade, autoestima e 

expectativas de integração. Muitas vezes, os próprios membros da comunidade 

interiorizam estas imagens estigmatizadas, limitando o seu acesso e reivindicação de 

direitos fundamentais, como o direito à habitação. O estigma social não é somente 

individual, mas estruturante, pois está incorporado nas práticas institucionais, políticas e 

até mesmo no funcionamento do mercado de arrendamento privado, dificultando 

processos de mobilidade residencial e de escolha habitacional livre (Goffman, 1988). 

 

1.4.2. Teoria da Desumanização 

A literatura sobre desumanização – um conceito particularmente relevante nos 

estudos sobre minorias étnicas e migrantes – reafirma a ideia de que a comunidade cigana, 

frequentemente, é alvo de discursos que a posicionam fora dos limites do “humano 

pleno”. Tais discursos, que podem ser explícitos ou subtis, tendem a representar as 

pessoas ciganas como “menos civilizadas”, “impossíveis de integrar” ou mesmo 

“ameaças” à sociedade envolvente (Lima et al., 2016). Esta desumanização legitima a 

exclusão, a segregação e as práticas institucionais de vigilância ou repressão, criando um 

contexto em que as soluções de políticas públicas deixam de ser orientadas pela igualdade 

e dignidade, para se tornarem mecanismos de controlo social (Haslam, 2006; Sumi et al., 

2011). Como destacam Sumi et al. (2011), os discursos discriminatórios normalmente 
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associados à população cigana contribuem para uma perceção social de “sujidade” ou 

“ameaça ao corpo nacional”, o que justifica políticas públicas de segregação, 

realojamento forçado ou recusa de acesso a serviços. Trata-se de uma perspetiva que é 

enfatizada em contextos de crise, como acontece com outras populações migrantes e 

refugiadas, sendo um desafio central para a intervenção do Serviço Social. 

 

1.4.3. O papel do Serviço Social 

Face ao anteriormente descrito, cabe aos profissionais do Serviço Social uma 

responsabilidade ética e política crucial: contribuir para a desconstrução do estigma e da 

desumanização, promovendo práticas baseadas nos direitos humanos, na 

interculturalidade e na justiça social. Como destaca Fernandes (2018), o Serviço Social 

deve atuar tanto ao nível da mediação cultural como na defesa dos direitos fundamentais, 

intervindo junto das instituições públicas e privadas para garantir o acesso efetivo à 

habitação e combater todas as formas de discriminação direta e indireta. A literacia sobre 

os mecanismos de estigma e desumanização é, assim, uma competência essencial dos 

interventores sociais, que devem articular estratégias de advocacia, educação social e 

trabalho em rede para promover a inclusão plena da comunidade cigana. A experiência 

demonstra que só uma abordagem integrada, que conjugue políticas públicas, ação 

comunitária e mudança institucional, permitirá avançar na garantia do direito à habitação 

para todos, sem exceção (Lima et al., 2016; Sumi et al., 2010; Fernandes, 2018). 

 

1.5. As políticas públicas de habitação em Portugal e a Estratégia Nacional para a 

Integração das Comunidades Ciganas 

No que diz respeito às políticas habitacionais, o Plano Especial de Realojamento 

(PER), implementado desde 1993, foi uma tentativa relevante de erradicar as barracas e 

realojar as famílias em bairros de habitação social. Apesar de terem tido sucesso ao 

promover o realojamento de famílias ciganas e facilitar a sua integração, não foi isento 

de dificuldades. Desde logo, o programa levou a uma concentração de ciganos em 

determinados bairros de habitação social e muitos continuam a vivenciar situações de 

vulnerabilidade após o realojamento (Magano, 2014).  

Magano (2014) discute a condenação de Portugal pelo Comité Europeu dos 

Direitos Sociais, em 2011, por discriminação da população cigana na questão 

habitacional. A autora cita casos como o bairro das Pedreiras, em Beja, onde houve uma 

segregação espacial da comunidade cigana, como exemplos de práticas discriminatórias. 
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Além disso, faz referência à organização European Roma Rights Centre que denunciou 

despejos forçados de famílias ciganas em várias localidades. 

Magano (2014) também destaca iniciativas locais que têm tentado responder de 

forma mais direcionada às necessidades habitacionais das comunidades ciganas, como o 

Centro de Estágio Habitacional em Coimbra e o projeto de realojamento étnico em Santo 

Tirso, sendo estas iniciativas vistas como exemplos de boas práticas, muito embora sejam 

exceções no contexto nacional. 

A Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas (ENICC), 

inicialmente aprovada em 2013, representou o primeiro esforço coordenado em Portugal 

para dar resposta especificamente às necessidades e desafios das comunidades ciganas. 

Através de várias Resoluções do Conselho de Ministros, a ENICC foi prorrogada e 

ajustada para continuar até 2023, com o objetivo de melhorar as condições de vida das 

pessoas ciganas. A sua implementação envolveu a colaboração entre ministérios, 

municípios, organizações da sociedade civil, comunidades ciganas e instituições 

académicas, num esforço de intervenção conjunta. 

No que toca às políticas habitacionais, a promoção da habitação social em 

Portugal envolve a cooperação entre o Estado, Regiões Autónomas e Municípios, com o 

Estado a facultar apoio financeiro e a definir as regras de acesso com base nas 

necessidades económicas dos agregados familiares. Embora não tenham sido criadas 

respostas habitacionais concretas para as comunidades ciganas, houve um reforço de 

práticas com o propósito de assegurar a igualdade de acesso à habitação, tendo em 

consideração as particularidades culturais e sociais destas comunidades. O objetivo é 

fazer com que as comunidades ciganas sejam tratadas em igualdade de circunstâncias 

com outros grupos na sociedade, combatendo a discriminação habitacional (Alto 

Comissariado para as Migrações, 2013). 

A ENICC também identificou a necessidade de um diagnóstico maior das 

condições habitacionais das comunidades ciganas, tanto em termos quantitativos como 

qualitativos, como forma de adequar as políticas públicas e soluções habitacionais às suas 

necessidades concretas. Entre as metas delineadas, destacou-se a realização de estudos 

sobre as condições de acesso à habitação das comunidades ciganas e a sensibilização dos 

municípios sobre as especificidades culturais no processo de realojamento (Alto 

Comissariado para as Migrações, 2013). 

Outro foco importante da estratégia foi a qualificação dos espaços de realojamento 

e a integração das famílias ciganas nas políticas habitacionais locais, promovendo a 
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transparência e a igualdade de tratamento. A ENICC reconheceu que o alojamento vai 

além do espaço físico, englobando também as condições de vizinhança, infraestruturas e 

acessibilidade aos serviços. Por isto, as políticas habitacionais deveriam evitar a 

segregação territorial, promover espaços adequados às atividades das comunidades 

ciganas e assegurar a sua integração nos bairros de habitação social (Alto Comissariado 

para as Migrações, 2013). 

A promoção do acesso das famílias ciganas ao mercado de arrendamento privado 

foi também uma prioridade, mas o peso dos estereótipos e o desconhecimento das 

especificidades culturais continuam a ser barreiras importantes. A ENICC propôs 

medidas de sensibilização e projetos-piloto para aumentar a confiança dos proprietários 

em arrendar imóveis a famílias ciganas, bem como preparar estas famílias para lidarem 

com as exigências do arrendamento em imóveis multifamiliares (Alto Comissariado para 

as Migrações, 2013). 

Um exemplo de sucesso que demonstra a implementação de políticas 

habitacionais dirigidas para a integração das comunidades ciganas é o projeto de 

realojamento em Tomar. Iniciado em 2013, este projeto social teve como objetivo a 

demolição de 70 barracas na zona ribeirinha do Flecheiro e a reinstalação de cerca de 250 

pessoas da comunidade cigana em habitações dignas. Este plano, que incluiu a 

recuperação de casas devolutas em bairros sociais e a aquisição de novos imóveis pelo 

município, mostra a intenção de viabilizar condições habitacionais adequadas, como 

preconizado pela ENICC (Fonseca, 2022). 

O projeto foi considerado "histórico" pelas autoridades locais, não só pelo impacto 

na regeneração urbana da área, como também por resolver um problema social que se 

arrastava há décadas. Além disso, o processo de realojamento foi acompanhado por ações 

de inclusão social, com o envolvimento de redes de apoio nas áreas de educação e 

segurança social, rebatendo preconceitos e promovendo a integração das famílias ciganas 

na comunidade local. Este trabalho de sensibilização ajudou a desmistificar conceitos 

errados, como a crença de que as casas eram oferecidas gratuitamente, quando na 

realidade as famílias pagam renda e pelos serviços essenciais, como água e a eletricidade 

(Fonseca, 2022).  

Conclui-se, por conseguinte, que apesar de alguns progressos ao nível das 

políticas habitacionais e da implementação da Estratégia Nacional para a Integração das 

Comunidades Ciganas, ainda existem muitos desafios importantes na promoção de 

condições dignas de habitação para esta população. A concentração em bairros sociais e 
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a discriminação continuam a ser obstáculos que dificultam a verdadeira integração e 

igualdade de oportunidades para as famílias ciganas em Portugal. 

 

1.6. Impacto dos processos de realojamento nas condições de vida e bem-estar das 

famílias 

 O realojamento das comunidades ciganas tem sido bastante discutido, revelando 

impactos positivos nas condições de vida e bem-estar destas famílias, ainda que com 

desafios. 

 Dentro das principais vantagens associadas ao acesso a uma habitação, mesmo 

num bairro de realojamento, destacam-se o aumento da privacidade, o maior investimento 

pessoal e material na casa e na vida familiar, a convivência com outras pessoas e os 

benefícios em matéria de conforto, higiene e limpeza (Mendes et al., 2014).  

 Castro (1995) discutiu o impacto positivo do realojamento nas condições de vida 

e bem-estar das famílias da comunidade cigana, salientando que os novos contextos 

habitacionais, como o Bairro da Malagueira, permitiram que as famílias ciganas 

estabelecessem novas formas de relacionamento social. O realojamento proporcionou 

melhorias nas condições habitacionais, com o acesso a infraestruturas básicas como 

eletricidade e água corrente e promoveu, igualmente, uma maior segurança e estabilidade 

para os residentes. Além disso, o autor menciona que, ao longo do tempo, os moradores 

começaram a investir mais nos seus lares, adquirindo móveis e personalizando os espaços, 

o que melhorou ainda mais a sua qualidade de vida. O autor faz menção à importância do 

realojamento para o aumento da sensação de conforto e de segurança, evidenciando que 

o acesso a uma habitação adequada representa um desenvolvimento significativo na 

qualidade de vida das famílias realojadas. 

 No estudo de Gonçalves (2018), foi analisado o projeto de realojamento 

provisório denominado “Aldeia do Sanacai”, implementado na comunidade cigana de 

Albufeira, o qual trouxe impactos significativos nas condições de vida e bem-estar das 

famílias realojadas. O estudo descreve que o alojamento foi realizado através da aquisição 

de oito módulos pré-fabricados, com tipologias T2 e T3, equipados com áreas para 

higiene pessoal e cozinha, propiciando melhores condições de habitabilidade. Além disso, 

foi instalado um módulo de apoio para a equipa técnica, e o terreno foi vedado para 

garantir a privacidade das famílias. Também foram incluídas áreas de convívio, como um 

espaço para churrasco com cobertura, estacionamento e um canil, o que revela uma 

preocupação com o bem-estar dos moradores. Segundo os resultados deste estudo, o 
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processo de realojamento supracitado gerou pequenas, mas significativas, mudanças 

positivas no comportamento dos habitantes, que contribuíram para a melhoria das 

dinâmicas sociais e da qualidade de vida na comunidade (Gonçalves, 2018). 

 Zwartjes (2024) também estudou o impacto do realojamento da comunidade 

cigana em Portugal, frisando que as políticas públicas implementadas até ao momento 

neste âmbito tiveram reflexos positivos, embora moderados, na melhoria da qualidade de 

vida desta população, a saber:  

a) Acesso à habitação: ainda que limitado, o realojamento permitiu que algumas 

famílias ciganas tivessem acesso a habitações mais apropriadas, saindo de 

condições extremamente precárias, como barracas e acampamentos;  

b) O aumento da escolaridade: o realojamento criou oportunidades de acesso à 

educação formal; 

c) Melhoria no acesso aos serviços básicos: o realojamento nalgumas áreas permitiu 

o acesso a serviços como saneamento, eletricidade e água potável, o que 

representou um passo importante a nível de condições de vida para algumas 

famílias ciganas.  

 

 A satisfação com as novas condições habitacionais também apareceu associada à 

estabilidade emocional e física, representando uma melhoria substancial na vida das 

famílias ciganas (Zwartjes, 2023). 

 O estudo de Pinto e Monteiro (2021) explorou o impacto do realojamento nas 

condições de vida e bem-estar das famílias ciganas, utilizando o estudo de caso do 

realojamento de famílias ciganas do acampamento da Barragem de Bagaúste para o 

Bairro das Alagoas, em Peso da Régua. Os resultados deste estudo mostraram que o 

realojamento trouxe melhorias importantes em termos de condições habitacionais, como 

a oferta de uma casa com saneamento e eletricidade, em comparação com as condições 

deficitárias do acampamento anterior. Mais especificamente, os entrevistados reportaram 

que o realojamento era algo que desejavam há muito tempo; mostraram entusiasmo pela 

nova casa, que oferecia condições habitacionais muito melhores do que as que tinham 

anteriormente; salientaram o conforto, o acesso a saneamento e eletricidade, além da 

tranquilidade de poderem dormir sem preocupações com o clima. Além disso, 

expressaram orgulho tanto na nova habitação como a nível pessoal, o que marcou uma 

nova fase nas suas vidas. 
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 A esse respeito, Vašečka e Vašečka (2003) referiram que ao serem realojadas em 

habitações mais formais, as comunidades ciganas tendem a beneficiar de uma maior 

inclusão social. Na sua visão, os programas de realojamento, quando corretamente 

implementados, podem ajudar a reduzir a marginalização e a segregar as comunidades 

ciganas do resto da sociedade, promovendo um ambiente mais inclusivo e igualitário. 

Por fim, o estudo de Assunção (2019) destaca o impacto positivo do realojamento 

na vida de um casal cigano em Évora, anteriormente residente em acampamentos 

precários. Ambos apontaram melhorias substanciais ao nível do conforto, do acesso a 

infraestruturas básicas — como casa de banho e aquecimento — e na saúde, 

nomeadamente para o homem, que apresentava limitações de mobilidade. O casal 

demonstrou satisfação com as condições atuais, mas manifestou preocupação com 

familiares ainda a viver em acampamentos, evidenciando a necessidade de alargar o 

acesso ao realojamento a outras famílias da comunidade. 

À vista do exposto, depreende-se que o realojamento tem um impacto positivo 

significativo nas condições de vida e bem-estar das famílias da comunidade cigana, 

viabilizando-lhes acesso a habitações mais adequadas e melhorando o conforto, a 

segurança e o acesso a serviços elementares como a eletricidade e o saneamento. Contudo, 

é importante também falar dos desafios que caracterizam este processo.  

 

1.7. Desafios associados à transição para habitações sociais  

A transição para habitações sociais, embora traga melhorias nas condições físicas 

de vida, também acarreta desafios relevantes, designadamente no que toca à adaptação 

social e emocional das famílias ciganas. Vários estudos foram realizados a esse respeito, 

analisados seguidamente.  

O estudo de Pinto e Monteiro (2021), por exemplo, revelou que o realojamento, 

embora tenha melhorado as condições habitacionais da comunidade cigana, trouxe 

frustração para muitos, sobretudo pela falta de preparação emocional para deixar os 

espaços onde viveram por muitos anos. A perda dos espaços abertos, usados para manter 

animais e cultivar, foi sentida como uma quebra nos modos de vida tradicionais e 

comunitários, sendo que o novo bairro, com uma organização espacial mais rígida, 

promoveu a individualização e afetou a união social. As perceções dos entrevistados sobre 

o acolhimento no novo bairro variaram: alguns sentiram hostilidade e racismo, ao passo 

outros relataram boas relações de vizinhança. Houve ainda queixas sobre a insegurança 

em razão do tráfico de drogas e da guetização dos bairros sociais, o que intensificou a 



21 
 

segregação socioespacial. O acompanhamento social, inicialmente valorizado pelo apoio 

dos assistentes sociais, foi considerado insuficiente no pós-realojamento, gerando 

sentimentos de abandono e apontando para a necessidade de uma intervenção mais 

regular. Muitos entrevistados sugeriram alternativas, como a requalificação do antigo 

acampamento ou o realojamento em áreas com maior integração (Pinto & Monteiro, 

2021). 

De forma semelhante, Magano e Mendes (2014) destacam que o Plano Especial 

de Realojamento (PER), que apesar de promover a sedentarização, perpetuou a 

segregação social, com a concentração de famílias ciganas em determinadas áreas, o que 

dificultou a integração. As famílias realojadas ainda sentem discriminação e 

estigmatização, com episódios graves, dando como exemplo disto o emparedamento da 

comunidade cigana no bairro das Pedreiras, em Beja, o que levou à condenação de 

Portugal pelo Comité Europeu dos Direitos Sociais em 2011. 

Pereira e Rebelo (2013) também sublinharam os desafios na zona de Lisboa neste 

domínio, onde as acessibilidades deficitárias, a falta de infraestruturas, a fraca qualidade 

dos materiais de construção, e o desconforto originado por viver em apartamentos de 

pisos superiores foram causas de insatisfação por parte da comunidade cigana. A 

convivência com vizinhos de outras origens, como africanos, gerou distanciamento nas 

relações, e a elevada concentração de ciganos exacerbou os conflitos internos, levando ao 

vandalismo. As relações de vizinhança tornaram-se mais superficiais, dificultando a 

integração, e muitos realojados tiveram dificuldades financeiras para pagar rendas e 

despesas associadas à nova habitação (Pereira & Rebelo, 2013). 

No entanto, os desafios do realojamento vão além da dimensão física e material e 

passam necessariamente pela própria definição do que é uma “habitação adequada” — 

adequada a quem e segundo que critérios? Como alerta Chombart de Lauwe (1971), 

muitas soluções habitacionais refletem os padrões e expectativas da sociedade dominante, 

sem considerar as aspirações culturais das populações destinatárias. Rapoport (1969) 

defende que a forma da habitação deve dialogar com a cultura dos seus utilizadores, sendo 

fundamental envolver as comunidades no desenho dos espaços residenciais. Soluções 

habitacionais concebidas sem participação tendem a ser percebidas como impostas, 

dificultando a apropriação e reduzindo a sustentabilidade das intervenções. 

O envolvimento ativo das comunidades na definição dos critérios de adequação, 

bem como na conceção, implementação e eventual gestão dos projetos habitacionais, 

revela-se fulcral para garantir a sua aceitação, apropriação e satisfação. Estudos 
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internacionais como os de Fathy (1973) e Abrams (1964) reforçam que projetos com 

participação dos utilizadores tendem a apresentar níveis superiores de coesão social e 

satisfação residencial. Em particular, Aule et al. (2019) evidenciaram que iniciativas 

habitacionais com maior envolvimento comunitário têm resultados mais positivos e 

duradouros, enquanto soluções top-down, sem consulta efetiva, tendem a gerar resistência 

e insatisfação. Assim, a falta de participação dos destinatários nos processos de conceção 

e implementação habitacional contribui para o afastamento, a insatisfação e a perpetuação 

das desigualdades. 

Outro ponto fundamental é o papel do Serviço Social e, de um modo mais geral, 

dos técnicos municipais de intervenção na área da habitação, na promoção do direito à 

habitação para estas comunidades e no acompanhamento após o realojamento. Romeiras 

(2009) evidencia que o Serviço Social tem vindo a assumir um papel preponderante na 

conceção e execução de políticas de habitação, defendendo a importância de equipas 

multidisciplinares e de uma atuação de proximidade, baseada no conhecimento dos 

territórios e das histórias de vida das famílias realojadas. A autora destaca que a eficácia 

das políticas sociais exige uma intervenção direcionada para o contacto direto com as 

pessoas, valorizando as suas emoções, motivações e interpretações das próprias 

experiências, ultrapassando a perspetiva meramente burocrática e padronizada das 

políticas de habitação. 

Sousa e Gonçalves (2024), por sua vez, analisaram a prática dos assistentes sociais 

e salientaram que, frequentemente, prevalecem abordagens assistencialistas e 

tecnocráticas, muito suportadas em regulamentos municipais, em detrimento de posturas 

críticas e de mediação política. As autoras defendem que é urgente adotar um paradigma 

alternativo, que enfatize a mediação e o reconhecimento de que o problema da habitação 

é estrutural, exigindo respostas integradas, participativas e emancipadoras. 

Andrade (1993) também enfatiza que o Serviço Social, inserido em equipas 

multidisciplinares nas autarquias, deve assumir um papel ativo não só na concretização, 

mas também na definição das políticas e programas habitacionais, promovendo a 

participação das comunidades e a mobilização dos recursos locais. O trabalho do 

assistente social não pode restringir-se à execução de programas estandardizados, sob 

pena de perpetuar respostas desajustadas e a dependência institucional. Pelo contrário, 

deve ser fomentada uma intervenção crítica, promotora de alianças e de processos de 

participação que valorizem os recursos endógenos e a autonomia dos destinatários. 
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Assim, percebe-se que os desafios associados à transição para habitações sociais 

passam por múltiplas dimensões – física, social, cultural e política – exigindo uma 

abordagem multidisciplinar, participativa e centrada nos direitos das pessoas. O 

reconhecimento da centralidade da participação das comunidades e da atuação crítica dos 

profissionais do Serviço Social é crucial para promover soluções habitacionais mais 

adequadas, integradoras e duradouras. 
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Capítulo 2. Pressupostos metodológicos 

 

Neste capítulo apresenta-se a metodologia que, segundo Fortin (2009), constitui o 

alicerce de todo o processo investigativo, pois é através dela que se estabelecem as 

estratégias de recolha e análise de dados capazes de assegurar rigor científico, coerência 

interna e relevância dos resultados. Ao clarificar a relação entre a problemática, os 

objetivos e os procedimentos adotados, a metodologia permite validar as conclusões e 

garantir que o estudo possa ser reproduzido, contribuindo para o avanço cumulativo do 

conhecimento. Além disso, orienta o investigador na seleção de métodos éticos e 

adequados ao fenómeno em análise, promovendo a credibilidade e a legitimidade 

académica do trabalho desenvolvido (Fortin, 2009). 

 

2.1. Problema científico e objetivos 

 Embora existam vários estudos sobre as condições habitacionais das comunidades 

ciganas e a eficácia das políticas públicas (Pinto & Monteiro, 2021; Mendes, 2023; 

Magano & Mendes, 2020), nem sempre esses estudos abordam a adequação específica 

das habitações sociais às necessidades das famílias. A literatura existente destaca a 

importância de uma abordagem mais personalizada e contextualizada na formulação de 

políticas habitacionais para populações marginalizadas, mas há uma falta de dados 

detalhados sobre a experiência direta das famílias ciganas no processo de realojamento. 

Assim, o objetivo geral do trabalho desenvolvido foi analisar o processo de 

realojamento de pessoas de etnia cigana para habitações sociais a partir de um estudo de 

caso num município do Vale do Sousa, com o intuito de avaliar se as novas condições 

habitacionais respondem efetivamente às necessidades das famílias e identificar os 

impactos desta mudança na vida das mesmas. 

Para atingir este objetivo geral, a investigação orientou-se pelos seguintes 

objetivos específicos:  

1) Analisar a adequação das novas habitações sociais em construção, considerando 

se estas são apropriadas para as famílias de etnia cigana em termos de dimensão 

e adequação às suas necessidades específicas. Pretendia-se avaliar se o espaço 

disponibilizado corresponde ao número de membros por agregado e às 

características culturais e sociais da comunidade. 
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2) Avaliar o impacto do realojamento na qualidade de vida das famílias, 

nomeadamente de que forma a transferência das barracas/acampamento para uma 

casa de habitação social afeta o seu bem-estar e as implicações financeiras 

associadas a este processo. Pretendia-se considerar os desafios e as despesas 

adicionais que as famílias podem enfrentar para se adaptarem às novas condições 

habitacionais. 

3) Identificar o grau de satisfação ou insatisfação das pessoas de etnia cigana com o 

processo de realojamento. Este objetivo envolveu a recolha e análise das 

perceções das famílias quanto à adequação das novas habitações e os desafios 

encontrados durante a transição. 

4) Explorar as perspetivas dos técnicos municipais envolvidos no processo de 

realojamento, ou seja, compreender as dificuldades e desafios experimentados, 

assim como as estratégias que foram adotadas e as soluções implementadas para 

superar os obstáculos encontrados. 

 

Finalmente, com base nas análises e nas perspetivas recolhidas, avança-se com 

um conjunto de recomendações para melhorar o processo de realojamento. Essas 

recomendações visam garantir que as políticas habitacionais de nível local sejam mais 

eficazes em responder às necessidades da comunidade cigana e que as novas habitações 

sejam verdadeiramente adequadas. 

 

2.2. Pesquisa qualitativa com recurso a entrevistas semiestruturadas e análise 

documental 

De acordo com a tipologia proposta por Montero & León (2007), a presente 

investigação enquadra-se nos estudos empíricos qualitativos, concretamente na 

subcategoria de estudo de caso. Incide sobre um caso singular — o processo de 

realojamento de uma comunidade cigana na zona do Vale do Sousa — analisado em 

profundidade para gerar conhecimento transferível a contextos semelhantes. A adoção de 

técnicas como as entrevistas semiestruturadas permite captar as perspetivas dos diversos 

atores e apreender a complexidade sociocultural que molda a adequação das novas 

habitações, cumprindo a lógica interpretativa que caracteriza esta modalidade de 

investigação (Montero & León, 2007). 

O estudo recorreu, então, a duas técnicas complementares: análise documental e 

entrevistas semiestruturadas. 



26 
 

A análise documental consiste na análise de documentos pré-existentes no mundo 

social e que são úteis para a pesquisa que se pretende desenvolver (Saint-Georges, 1997). 

Neste caso em concreto, foram examinados relatórios de progresso municipais, atas de 

reuniões de acompanhamento, regulamentos e planos de habitação. Este procedimento, 

entendendo a análise documental como processo dinâmico de interpretação que gera 

informação nova a partir das fontes primárias (Aires, 2015), permitiu reconstituir a 

evolução das políticas de realojamento no Vale do Sousa e detetar lacunas ou incoerências 

registadas ao longo do processo. 

As entrevistas semiestruturadas constituíram a principal técnica de recolha de 

informação.  De acordo com Lombardi et al. (2021), as entrevistas semiestruturadas são 

instrumentos fundamentais na investigação qualitativa, pois permitem uma articulação 

entre direção e flexibilidade. Através de um guião semiestruturado de temas e subtemas 

a abordar, o investigador consegue orientar a entrevista, mas também abrir espaço para 

que o entrevistado explore livremente as suas experiências, valores e significados. Esta 

técnica facilita a recolha de dados profundos e relevantes, promovendo uma compreensão 

mais rica dos fenómenos estudados. Além disso, permite a comparação entre 

participantes, contribuindo para uma análise mais consistente. Porém, exige do 

investigador preparação, sensibilidade e rigor na análise dos dados (Kvale, 1996), 

respeitando os princípios éticos da investigação. 

De acordo com o modelo de Kvale (1996, 2006), os guiões combinaram perguntas 

previamente definidas com margem para exploração de tópicos emergentes. Os cinco 

eixos temáticos abordados foram: (1) perceções sobre o processo de realojamento; (2) 

adequação das condições habitacionais; (3) desafios de integração social; (4) expectativas 

face ao futuro; e (5) apoio institucional recebido.  

Estes guiões - um para as famílias realojadas1 - e outro para os técnicos municipais2 - 

foram elaborados pela própria investigadora, tomando como matriz conceptual a revisão 

de literatura recente sobre realojamento de comunidades ciganas em Portugal (Pinto & 

Monteiro, 2021; Mendes, 2023; Gonçalves, 2023) e orientações clássicas de análise de 

conteúdo (Bardin, 1970; Guerra, 2006). 

 

                                                           
1 Ver Anexo 1. 
2 Ver Anexo 2. 



27 
 

2.3. Participantes e procedimentos amostrais 

A população-alvo compreendeu, por um lado, todas as famílias de etnia cigana em 

processo de mudança para as novas casas e, por outro, os técnicos municipais diretamente 

envolvidos na conceção, gestão e acompanhamento desse processo de realojamento Para 

garantir a pertinência dos dados e a comparabilidade das experiências, foram definidos 

critérios de inclusão que exigiam, no caso das famílias, residência efetiva na região do 

Vale do Sousa e envolvimento ativo na fase de realojamento; e, no caso dos técnicos, 

participação operacional comprovada nas tarefas de planeamento ou implementação do 

processo de realojamento. Excluíram-se as famílias que concluíram o realojamento antes 

do início da investigação, bem como técnicos que pertençam a serviços municipais de 

habitação, mas sem contacto direto com o projeto. O recrutamento das famílias aconteceu 

com o apoio de mediadores comunitários e associações locais, recorrendo a visitas 

domiciliárias para aproximação. Quanto aos técnicos, o acesso fez-se por convite formal 

aos serviços camarários responsáveis, assegurando a diversidade de perfis profissionais.  

A amostra total é constituída por 25 participantes: 21 membros de famílias de etnia 

cigana em fase de realojamento (A1 a A21) e 4 técnicos municipais diretamente 

envolvidos no programa. A seleção foi intencional (criterion sampling), privilegiando 

casos que cumprissem os critérios de inclusão definidos – residir no Vale do Sousa e 

participar ativamente no processo de realojamento, no caso das famílias, e exercer 

funções operacionais no projeto, no caso dos técnicos. Para os agregados familiares 

recorreu-se a gatekeepers comunitários e associações locais, complementando-se o 

processo com técnica bola-de-neve para integrar elementos que, pela sua experiência ou 

posição familiar, pudessem aportar narrativas diferenciadas; esta combinação é 

recomendada por Patton (2015) para populações de acesso reservado. 

O número de participantes foi guiado pelo princípio da saturação teórica, 

entendido, segundo Fortin (2009) e Creswell e Poth (2016), como o ponto em que a 

recolha adicional deixa de revelar categorias ou variações relevantes. A heterogeneidade 

alcançada (idades entre 21 e 72 anos; ambos os géneros; diferentes níveis de escolaridade 

e situações profissionais) assegura a profundidade e a variação necessárias para 

compreender o impacto do realojamento nas várias fases do ciclo de vida familiar. Do 

lado institucional, a inclusão de técnicos com perfis distintos (psicologia, educação social, 

sociologia e psicologia comunitária) permite a triangulação de perspetivas e reforça a 

credibilidade dos dados (Morse, 2000). Assim, a suficiência amostral fundamenta-se na 
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riqueza informacional obtida e não em cálculos estatísticos, conforme preconizado na 

investigação qualitativa de caso (Guest et al., 2006).  

 

2.4. Recolha de informação: desafios experimentados 

Cada entrevista decorreu num local previamente acordado com os participantes, 

tendo como critério assegurar um ambiente confortável e propício à partilha. No caso das 

famílias, todas as entrevistas foram realizadas nas respetivas habitações. Observou-se 

que, maioritariamente, as respostas foram dadas pelas mulheres, dado que os homens se 

encontravam ocupados em atividades laborais, como a apanha de sucata ou a venda de 

lenha, cabendo à mulher a gestão doméstica e o cuidado com os filhos. Em grande parte 

das entrevistas, esteve presente uma das técnicas municipais (psicóloga), cujo papel foi 

auxiliar na clarificação de questões e, quando necessário, apoiar a comunicação. 

Apesar deste apoio, registaram-se dificuldades na compreensão de algumas 

perguntas e, noutros casos, omissão deliberada de respostas. A postura defensiva e a 

desconfiança manifestadas por alguns participantes parecem estar relacionadas com a 

recente experiência de mudança para as novas habitações, contexto ainda carregado de 

incertezas e ajustamentos. A resistência à mudança coexistia, paradoxalmente, com a 

satisfação por estarem numa casa nova. 

Foi também evidente que o nível de escolaridade influenciou a postura nas 

entrevistas: participantes com maior escolaridade mostraram mais abertura e confiança, 

verbalizando de forma espontânea aspetos positivos e negativos do processo, bem como 

apresentando sugestões de melhoria para o futuro. Já aqueles com menor escolaridade 

tendiam a responder de forma breve e direta, evitando desenvolver opiniões ou relatar 

experiências mais detalhadas. 

Relativamente às relações de vizinhança, as respostas sugeriam, num plano 

discursivo, um ambiente harmonioso. No entanto, a observação no terreno revelou que, 

no dia a dia, nem sempre a convivência era isenta de conflitos, embora houvesse um 

esforço consciente por parte dos entrevistados para evitar declarações que pudessem gerar 

tensões internas. 

A duração das entrevistas variou significativamente: algumas foram concluídas 

em 10 a 15 minutos, enquanto outras ultrapassaram os 50 minutos. Esta variação esteve 

associada ao modo como cada família viveu o processo de realojamento e às emoções 

suscitadas pela transição. Entre os fatores que motivaram relatos mais extensos 

destacaram-se: a perda de bens materiais e memórias associadas ao local anterior, o 
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sentimento de pertença ao espaço de origem, as expectativas frustradas ao longo de anos 

de promessas não concretizadas e a forma como ocorreu a demolição das antigas 

habitações. Em muitos casos, os entrevistados procuraram frisar que, mesmo vivendo em 

barracas, dispunham de condições que consideravam satisfatórias, contrapondo-se à 

narrativa institucional de que a mudança lhes proporcionaria inevitavelmente uma vida 

mais digna e confortável. 

No caso dos técnicos municipais, as entrevistas foram realizadas individualmente, 

em data e hora previamente agendadas, nas instalações da autarquia ou, no caso de um 

técnico, no seu local de trabalho específico. A ausência de terceiros durante as sessões 

favoreceu um discurso mais livre e reflexivo. As respostas evidenciaram não só o 

investimento profissional, mas também pessoal, demonstrando a exigência do trabalho 

desde o início do processo de realojamento. Foi salientada a ansiedade sentida para 

garantir que todas as famílias fossem devidamente realojadas, assim como a importância 

da presença constante dos técnicos junto da comunidade, fator que transmitiu segurança 

tanto às famílias, como à equipa técnica. 

Os profissionais destacaram, ainda, a necessidade de acompanhamento contínuo 

para apoiar a adaptação à nova realidade e promover a aceitação das famílias ciganas pela 

comunidade maioritária. Reconheceram que se trata de um processo em fase inicial, 

exigindo atenção, empatia e investimento sustentado para criar pontes de integração e 

desconstruir preconceitos enraizados. Manifestaram, igualmente, a consciência de que, 

para alcançar este objetivo, muitas vezes será necessário flexibilizar práticas e crenças, 

tanto por parte das famílias realojadas como por parte da comunidade envolvente. 

No total, o conjunto das entrevistas – considerando famílias e técnicos – 

correspondeu a aproximadamente 22 horas de gravação, o que reflete a densidade 

informacional e a diversidade de narrativas recolhidas, fundamentais para a compreensão 

aprofundada do processo de realojamento. 

Em termos metodológicos, a recolha de informação implicou superar barreiras 

linguísticas, culturais e emocionais, exigindo sensibilidade, flexibilidade e capacidade de 

adaptação às diferentes realidades encontradas. A postura defensiva inicial de alguns 

participantes, as variações no grau de abertura, a influência de terceiros presentes e a 

carga emocional associada ao processo de realojamento constituíram desafios que, longe 

de fragilizarem o estudo, contribuíram para evidenciar a importância de abordagens 

eticamente sensíveis e culturalmente informadas. 
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2.5. Procedimentos para tratamento da informação 

Após a recolha dos depoimentos, procedeu-se à transcrição integral das entrevistas 

num ficheiro de texto, assegurando-se a fidelidade ao discurso original dos participantes. 

O processo de transcrição seguiu uma lógica manual, permitindo um contacto próximo e 

cuidado com cada fala, o que enriqueceu a familiaridade do investigador com o material. 

Durante a transcrição, registaram-se também reações relevantes, como pausas 

significativas ou hesitações, sem, contudo, exagerar nos detalhes que pudessem distrair 

do conteúdo principal. Terminada a transcrição, realizou-se uma leitura preliminar (ou 

leitura flutuante), na qual o investigador procura apreender a globalidade dos 

testemunhos, sem ainda estabelecer julgamentos categóricos ou interpretações profundas. 

Para tratar de forma sistemática e rigorosa o material empírico recolhido – 

transcrições das entrevistas e documentação institucional – foi aplicada a Análise de 

Conteúdo, seguindo os pressupostos clássicos de Bardin (1970) e as orientações 

metodológicas de Guerra (2006). O propósito central consistiu em ultrapassar a leitura 

meramente literal (conteúdo manifesto) e desvendar os significados implícitos (conteúdo 

latente) associados às experiências de realojamento: como os participantes avaliam o 

processo, a adequação das novas habitações e os desafios de integração vividos. 

A análise de conteúdo pautou-se pelos seguintes princípios orientadores: 

exaustividade, para garantir que todos os elementos relevantes do corpus fossem 

apreciados; homogeneidade, assegurando a coerência de critérios na classificação dos 

segmentos discursivos; e pertinência, para que só fossem incluídos excertos que de facto 

iluminassem as questões de investigação. Esta triangulação de critérios (exaustividade, 

homogeneidade e pertinência) evitou dispersões analíticas e viabilizou uma organização 

consistente das categorias. 

De forma prática, a análise de conteúdo estruturou-se em etapas sucessivas, que 

passam pela leitura flutuante, codificação temática e interpretação. A leitura flutuante, 

num primeiro momento, manteve o olhar aberto e não julgado sobre as entrevistas, 

permitindo abarcar globalmente as ideias dos participantes. Numa segunda fase, foram 

definidas as categorias iniciais, relativas aos objetivos do estudo, mas com flexibilidade 

para acomodar possíveis emergências. Posteriormente, foi realizada a codificação efetiva, 

ou seja, a atribuição de rótulos e cores diferenciadas a segmentos textuais associados às 

categorias criadas ou adaptadas durante o processo analítico (Bardin, 1970). 

Esta metodologia possibilitou extrair sentidos e interpretações que poderiam 

permanecer invisíveis numa leitura superficial. 



31 
 

Para organizar e sistematizar o grande volume de dados recolhidos, recorreu-se ao 

software MAXQDA Analytics Pro (versão 24), que possibilitou a atribuição de códigos, 

a categorização temática e a gestão de excertos dos vários discursos de forma ágil 

(Kuckartz & Rädiker, 2019). Esta ferramenta, muito utilizada em investigações 

qualitativas, permitiu criar diversos códigos (ou temas). A codificação temática mista 

(isto é, com categorias inicialmente propostas e outras que surgiram emergentemente) 

baseou-se tanto em referências teóricas como na leitura minuciosa dos depoimentos, 

sempre atenta a sinais que extrapolavam as categorias iniciais. Ao proceder à codificação, 

procurou-se respeitar os critérios de exaustividade (de modo a contemplar todos os 

excertos relevantes), homogeneidade (agrupando de forma coerente passagens similares) 

e pertinência (evitando sobreposições redundantes de categorias). 

Desta forma, o software MAXQDA auxiliou na organização, codificação e análise 

qualitativa dos dados obtidos nas entrevistas, permitindo identificar categorias e 

subcategorias de forma sistemática. Para além da codificação, o MAXQDA possibilitou 

a visualização gráfica das frequências, tendências lexicais e distribuição temática ao 

longo do corpus, contribuindo para uma interpretação mais rigorosa e fundamentada dos 

resultados. 

Ao longo de todo o processo, foi igualmente construída uma grelha de análise que 

permitiu a leitura horizontal e vertical dos dados. A leitura cruzada (horizontal e vertical) 

é recomendada por diversos autores da análise qualitativa para garantir triangulação e 

densidade interpretativa (Miles et al., 2014). Para isso, elaborou-se uma tabela ou grelha 

com colunas correspondentes aos entrevistados, às categorias principais e às 

subcategorias emergentes3. Cada célula da grelha acolheu então os indicadores/unidades 

de registo mais relevantes. Deste modo, tornou-se viável examinar as convergências e 

divergências existentes entre os diferentes discursos de forma sistemática, garantindo 

maior visibilidade às relações entre as categorias conceptuais. 

Esta abordagem reforçou a triangulação interna e conferiu densidade 

interpretativa aos resultados, permitindo evidenciar convergências e divergências sobre o 

impacto do realojamento na comunidade cigana do Vale do Sousa. 

 

                                                           
3 Ver Anexos 3 e 4. 
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2.6. Pressupostos éticos 

Em consonância com a ideia de que a ética é inseparável da liberdade de escolha 

(Cortella & La Taille, 2005), todo o trabalho empírico respeitou os três princípios 

fundamentais preconizados por Kvale (1996): consentimento informado, 

confidencialidade/anonimato e minimização de riscos. 

 Consentimento informado: seguindo a crítica de Peixoto (2017) à “sociedade do 

consentimento automático”, cada participante recebeu, numa sessão presencial, 

um documento de informação ao participante redigido em linguagem clara, onde 

se explicitaram objetivos, procedimentos, potenciais benefícios e a ausência de 

consequências negativas em caso de recusa. O investigador leu o documento em 

voz alta, esclareceu dúvidas e só depois recolheu a assinatura ou impressão digital 

dos participantes que não sabiam escrever4. 

 Confidencialidade e anonimato: todos os dados foram codificados com 

identificadores alfanuméricos (A1 a A21; T1 a T4). Os ficheiros de áudio ficaram 

guardados num servidor encriptado, acessível apenas à equipa de investigação, e 

as transcrições foram expurgadas de referências que permitissem reconhecer 

pessoas ou locais específicos. Nos resultados, qualquer citação direta foi 

anonimizada. 

 Proteção contra danos: antes de cada entrevista recordou-se aos participantes que 

poderiam interromper a sessão ou retirar o consentimento em qualquer momento, 

sem justificação. Durante o trabalho de campo não se verificou qualquer situação 

de desconforto grave. Ainda assim, manteve-se contacto permanente com os 

serviços municipais de ação social para encaminhar eventuais pedidos de apoio. 

 Veracidade dos dados: conforme recomendam Santos e Lima (2019), incentivou-

se a honestidade das respostas, sublinhando que não existiam “respostas certas” e 

que a qualidade do estudo dependia da franqueza de cada depoimento. 

 

Com este protocolo, a investigação salvaguardou a dignidade, a segurança e os 

direitos das famílias ciganas e dos técnicos municipais envolvidos, cumprindo 

integralmente as exigências éticas inerentes à pesquisa em Ciências Sociais. 

                                                           
4 Ver Anexos 5 e 6. 
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Importa referir neste ponto que todos os procedimentos previstos foram 

previamente submetidos e aprovados pela Comissão de Ética do ISSSP (Parecer n.º 33). 

Em conformidade com esse parecer: 

 foi entregue e assinado por cada participante um Termo de Consentimento 

Informado5 que inclui a ‘Declaração de Consentimento para Captação e Difusão 

de Imagem Pessoal’; 

 explicitou-se que a participação poderia suscitar desconforto emocional leve 

(recordação de episódios de discriminação, ansiedade face às despesas, etc.). Em 

tais casos, os entrevistados foram informados de que poderiam interromper a 

entrevista a qualquer momento ou solicitar apoio psicológico gratuito; 

 esclareceu-se que os riscos eram mínimos (não superiores aos da vida quotidiana) 

e as salvaguardas adotadas — anonimização das transcrições, armazenamento de 

dados em servidor encriptado, acesso restrito à equipa de investigação — visavam 

mitigar quaisquer potenciais danos.  

 

  

                                                           
5 Ver Anexo 7. 
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Capítulo 3. Desafios e perspetivas no realojamento de famílias ciganas 
no Vale do Sousa 

 

3.1. Caracterização sociodemográfica dos participantes 

A amostra deste estudo integrou 25 participantes, divididos em dois grupos: 

famílias ciganas realojadas e técnicos municipais envolvidos no processo. O primeiro 

grupo inclui 21 pessoas de etnia cigana que participaram no realojamento. Neste grupo 

observa-se uma clara predominância feminina (18 mulheres e 3 homens) e uma amplitude 

etária significativa (dos 21 aos 72 anos, com média de aproximadamente 42 anos). Os 

agregados familiares variam entre um e oito elementos, sendo mais comuns os lares 

compostos por três a cinco pessoas. 

A nível de escolaridade, a maioria apresenta baixos níveis de instrução, com 

predominância de 1.º ciclo incompleto ou sem escolaridade formal. Existem apenas casos 

isolados de conclusão do 9.º ano (3.º ciclo) e do 12.º ano de escolaridade. Esta realidade 

está em linha com os dados do ICOT (INE, 2024), que apontam para um predomínio de 

percursos escolares curtos na comunidade cigana, com 91,9% a não irem além do 3.º ciclo 

do ensino básico. Tal confirma o diagnóstico de exclusão educativa descrito por Magano 

(2008) e reforçado por Castro (2010). 

Em termos profissionais, verifica-se uma situação de grande precariedade, com a 

maioria dos participantes em situação de desemprego. Entre os poucos casos de emprego, 

destacam-se três cesteiros (manutenção de ofícios tradicionais) e um vínculo formal em 

lavandaria. Todos os membros deste grupo residiam previamente em barracas e foram 

realojados em habitações sociais municipais. Esta transição, como salienta Mendes 

(2023), representa um passo importante para a inclusão, mas não elimina os múltiplos 

fatores de vulnerabilidade. 

O segundo grupo é composto por quatro técnicos municipais diretamente 

envolvidos no processo de realojamento (3 mulheres e 1 homem, com idades entre 34 e 

43 anos, média de idade de cerca de 39 anos). Todos têm formação superior (licenciatura 

ou mestrado) em áreas como psicologia clínica e comunitária, neuropsicologia, educação 

social e sociologia, e experiência específica em inclusão social e mediação intercultural 

desde 2021. 

Este retrato evidencia, conforme destaca Magano (2023), o contraste entre a 

vulnerabilidade socioeducativa das famílias ciganas e o capital técnico dos profissionais, 
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condição que condiciona expectativas e resultados do processo de integração social e 

habitacional. 
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Tabela 1. Caracterização geral dos participantes 

Grupo de 
participantes 

n Idade 
(mín-máx 
/ média) 

Género 
(F/M) 

Escolaridade 
principal 

Situação profissional 
predominante 

Contexto 
habitacional/profissional 

Famílias de etnia 
cigana realojadas 

21 21–72 / ≈ 
42 anos 

18 F / 3 
M 

7 sem escolaridade;  
6 com 4º ano;  
2 com 9º ano;  
1 com 5º ano;  
1 com 6º ano;  
1 com 7º ano;  
1 com 8º ano;  
2 com 12º ano 
 

15 desempregados/as;  
3 cesteiros/vendedor;  
1 lavandaria;  
2 reformadas 

Realojadas de barracas em Valbom 
(Paredes) para Rua Nova do 
Valbom 

Técnicos 
municipais 
envolvidos 

4 34–43 / ≈ 
39 anos 

3 F/ 1 M 2 Licenciatura 
(Sociologia, Educação 
Social);  
2 Mestrado 
(Psicologia, 
Neuropsicologia) 

Técnicos superiores e 
coordenadores com 
experiência em inclusão 
social 

Acompanhamento do processo de 
realojamento desde 2021/2023 

Fonte: Construção própria a partir das entrevistas realizadas. 
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3.2. Experiências de realojamento de famílias ciganas: leitura exploratória do 

corpus das entrevistas 

Antes de avançar para a análise temática individualizada, torna-se pertinente 

realizar uma leitura exploratória do corpus, com o objetivo de identificar os focos 

predominantes do discurso dos participantes e a distribuição das referências ao longo dos 

dados recolhidos. Esta etapa prévia fornece uma base quantitativa e lexical que 

contextualiza e enriquece a interpretação qualitativa subsequente. Para tal, recorreu-se a 

diferentes visualizações geradas com o apoio do software MAXQDA, nomeadamente 

gráficos de frequência, representações de tendência e visualizações lexicais. 

 

Gráfico 1. Frequência relativa das categorias temáticas nas entrevistas às famílias ciganas 
realojadas 

 
 

Fonte: Entrevistas realizadas e analisadas com recurso ao programa MAXQDA 

 

Conforme demonstra o Gráfico 1, a categoria “Impacto na qualidade de vida” 

destaca-se largamente nas entrevistas, concentrando 35% das 83 unidades de registo 

codificadas. Esta predominância evidencia que, para a maioria das famílias realojadas, a 

melhoria concreta das condições de conforto, higiene e proteção contra as intempéries foi 

o aspeto mais marcante da mudança. Esta valorização da casa como espaço de segurança, 

saúde e privacidade é amplamente reconhecida por autores como Maldonado (2016) e 

Carvalho (2021), que salientam que o significado da habitação vai muito além da 

dimensão física, funcionando como um verdadeiro “porto seguro” – condição essencial à 

dignidade humana e à reconstrução de identidades coletivas, especialmente para grupos 

marcados por trajetórias de exclusão residencial. 

Em segundo plano, mas ainda com peso considerável, surge a categoria 

“Experiência no processo de realojamento” (16%). Aqui reúnem-se os relatos sobre a 
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rapidez da mudança, a perda de bens e o esforço emocional exigido pela transição – 

fatores que permanecem vivos na memória dos participantes. Esta dimensão encontra eco 

nas reflexões de Castro (1995, 2020) e Assunção (2019), que salientam como o processo 

de mudança não se esgota no acesso físico à casa: envolve ruturas, perdas simbólicas e a 

necessidade de adaptação a novos contextos e rotinas. 

Com valores muito aproximados, surgem as categorias “Satisfação global” e 

“Relações de vizinhança e integração” (15% cada). Estes resultados revelam, por um lado, 

uma apreciação tendencialmente positiva da nova situação habitacional e, por outro, 

preocupações ligadas à convivência diária – desde o bom relacionamento com familiares 

e vizinhos, até às perceções de vigilância ou discriminação por parte de residentes não 

ciganos. Esta ambivalência é analisada por Goffman (1988) e Castro (2020) ao destacar 

o peso do estigma e da vigilância social na experiência quotidiana das comunidades 

ciganas, muitas vezes perpetuando sentimentos de insegurança, mesmo após melhorias 

materiais. 

Já a categoria “Expectativas e futuro” reúne 13% das menções, refletindo tanto 

esperanças de integração laboral e escolar como algum ceticismo face ao estigma étnico 

persistente. A tensão entre expectativas e obstáculos é abordada por Magano (2023), que 

aponta o papel central das oportunidades educativas e profissionais na integração, mas 

alerta para a persistência de barreiras institucionais e discriminatórias. 

Por fim, a “Adequação da nova habitação” surge com apenas 7% (17 ocorrências). 

Ainda que questões como a falta de arrumação ou o reduzido espaço da sala tenham sido 

referidas, estas revelam-se menos salientes do que a valorização geral do bem-estar 

conseguido. Esta hierarquização de prioridades, em que as necessidades básicas de 

segurança, conforto e salubridade se sobrepõem a outras dimensões da habitabilidade, 

confirma as análises de Mendes (2023) e Pinto & Monteiro (2021). 

No seu conjunto, estes dados quantitativos mostram que o benefício imediato na 

qualidade de vida domina o discurso das famílias, enquanto os desafios de integração 

social, sustentabilidade financeira e adequação espacial permanecem secundários, mas 

relevantes, para a consolidação de um realojamento bem-sucedido. 

O Gráfico 2 apresenta o chamado “Retrato do Documento”, uma representação 

visual gerada no MAXQDA que permite observar a distribuição das codificações ao 

longo do corpus. Cada ponto simboliza uma referência atribuída a uma categoria analítica, 

sendo a cor do ponto coincidente com a temática codificada.  
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Gráfico 2. Retrato do Documento 

 
Fonte: Entrevistas realizadas e analisadas com recurso ao programa MAXQDA 

 

A leitura deste retrato evidencia que, no terço superior, predominam os tons 

púrpura-violeta, correspondentes às subcategorias “Integração social e laboral”, 

“Impacto financeiro, Segurança, Higiene e Conforto físico”, sinal de que os entrevistados 

iniciam os discursos focados nas consequências materiais e económicas do realojamento. 

Seguidamente, surge uma estreita faixa azul, relativa ao “Tamanho e compartimentação” 

e à “Falta de arrumação”, indicando que a adequação do espaço é abordada num 

momento intermédio. A metade central é dominada pelo verde-claro, cor que agrega os 

códigos “Nível de satisfação” e “Problemas atuais”. Este bloco mostra que, após 

descreverem as condições materiais, os participantes passam a ponderar a sua satisfação 

e as dificuldades quotidianas (escadas, ausência de espaço exterior, sensação de 

vigilância). Seguem-se os círculos laranja, associados às “Relações com vizinhos não 

ciganos” e à “Convivência com a família alargada”, o que revela que as questões de 

integração comunitária e de dinâmicas internas ganham relevo numa fase subsequente da 

conversação. Por fim, a base vermelha reúne os pontos relativos aos “Desafios da 

mudança” e à “Avaliação global”. A sua concentração no final confirma a sequência do 

guião: as perguntas de fecho convidaram os participantes a resumir a experiência e a 
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sugerir melhorias no processo. Assim, o retrato confirma que as preocupações com a 

qualidade de vida e o impacto financeiro dominam o início das entrevistas, enquanto a 

reflexão sobre satisfação, relações de vizinhança e balanço global emerge de forma 

progressiva, acompanhando o fluxo temático da entrevista semiestruturada. 

O Gráfico 3 é igualmente uma visualização do MAXQDA, denominada 

“Tendência de Palavras” (Word Trend), que mostra a evolução da frequência absoluta de 

um conjunto de palavras-chave ao longo das 21 entrevistas (A1 a A21). Cada linha 

colorida representa a incidência de um termo específico em cada transcrição, permitindo 

identificar momentos de maior ênfase e compreender como determinados tópicos surgem, 

desaparecem ou se mantêm constantes no discurso coletivo. 

Observa-se que a linha azul-clara, associada ao termo casa, domina claramente a 

figura. Os picos acentuados nas entrevistas A2 (≈ 75 ocorrências) e A12 e A9 (60-70 

ocorrências) revelam que, nestes depoimentos, a palavra “casa” foi usada de forma 

intensiva, o que reflete a centralidade da nova habitação na narrativa dessas famílias. 

Entre estas duas zonas de maior intensidade verifica-se um patamar intermédio (A17 a 

A13) em que o termo continua presente, mas com menor relevo. 

O Gráfico 3 apresenta a “Tendência Temporal das Principais Palavras-chave nas 

21 Entrevistas”, tal como visualizado no MAXQDA. Cada linha colorida representa a 

frequência absoluta de um termo específico ao longo das entrevistas (A1 a A21). Esta 

visualização permite identificar não só os momentos de maior ênfase de cada termo, mas 

também perceber a sua persistência ou flutuação no discurso coletivo. 

Observa-se que a linha azul-clara, associada ao termo "casa", domina a figura, 

com dois grandes picos de incidência. Destaca-se um aumento acentuado na entrevista 

A1 (cerca de 70 ocorrências), seguido de outros momentos de destaque entre A7 e A12. 

Este padrão evidencia a centralidade da nova habitação na experiência relatada pelas 

famílias, sobretudo em algumas entrevistas mais extensas e detalhadas. 

A linha azul-escura, correspondente ao termo "mudança", apresenta flutuações 

mais discretas, mas ainda assim visíveis, sugerindo que o tema da transição – abandono 

da barraca e adaptação ao novo apartamento – surge com maior ou menor intensidade 

consoante o participante, mas não domina o discurso global. 

A linha verde-clara, relativa a "renda/despesas", mantém-se praticamente 

horizontal ao longo de todo o corpus (entre 8 e 12 ocorrências por entrevista). Este perfil 

indica que as preocupações financeiras são uma constante transversal, distribuídas de 

forma homogénea sem grandes picos num participante específico. 



41 
 

Por fim, a linha lilás, referente a “emprego/discriminação”, apresenta-se 

praticamente linear e de baixa incidência ao longo de todo o eixo. Não se observa um 

pico ou variação significativa neste termo, o que confirma que, embora o tema esteja 

presente, não chega a dominar ou destacar-se em nenhuma das entrevistas.  

Em suma, o gráfico de tendência de palavras mostra que “casa” é o conceito 

central no discurso das famílias, refletindo o peso simbólico da habitação enquanto espaço 

de dignidade e pertença (cf. Paes et al., 2024; Carvalho, 2021). A palavra “mudança” tem 

picos pontuais, traduzindo o impacto emocional do processo de realojamento, como 

descrito por Pinto e Monteiro (2021). Já as preocupações financeiras (“renda/despesas”) 

mantêm-se constantes, espelhando a transversalidade das dificuldades económicas 

(Mendes, 2023). Por fim, temas como “emprego/discriminação” são menos frequentes e 

surgem apenas em algumas entrevistas, evidenciando que o estigma e os desafios de 

integração laboral são realidades sentidas de forma desigual entre os participantes 

(Gonçalves, 2018; Magano, 2023). Estes dados confirmam a literatura, reforçando que a 

habitação é, para estas famílias, muito mais do que um espaço físico – é um símbolo de 

reconhecimento e uma condição fundamental para a inclusão social. 

 

Gráfico 3. Tendência Temporal das Principais Palavras-chave nas 21 Entrevistas (Word Trend) 

 

Fonte: Entrevistas realizadas e analisadas com recurso ao programa MAXQDA 

Nota metodológica: A discrepância entre o número de entrevistas realizadas e as efetivamente representadas 

no gráfico resulta de limitações de visualização/exportação do MAXQDA, sem prejuízo da análise global 

dos dados. 
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O Gráfico 4 apresenta uma nuvem de palavras gerada no MAXQDA a partir da 

totalidade das transcrições dos 21 entrevistados. Nesta visualização, o tamanho de cada 

vocábulo é proporcional ao número de ocorrências no corpus, permitindo captar, de forma 

imediata, quais os conceitos mais salientes no discurso das famílias realojadas. 

 

Gráfico 4. Nuvem de palavras: termos mais frequentes nas entrevistas 
 

 

Fonte: Entrevistas realizadas e analisadas com recurso ao programa MAXQDA 

 

A leitura do retrato lexical revela, antes de mais, a centralidade dos verbos “ser” 

e “estar” – os maiores da nuvem – indiciando um discurso fortemente ancorado em juízos 

de identidade (“continuamos a ser ciganos”) e de estado/condição (“estar melhor aqui”, 

“estar habituado” ou “estar satisfeito”). Estes verbos funcionam como pivôs enunciativos 

a partir dos quais os participantes caracterizam a sua experiência presente e projetam 

expectativas futuras. 

Entre os substantivos, destacam-se: 

 “habitação” e “realojamento”, que confirmam o foco temático da investigação; 

 “barraca”, remetendo para a vivência anterior e funcionando como contraponto 

constante na comparação com a nova casa; 

 “família”, evidenciando que a avaliação do processo é feita, sobretudo, a partir do 

impacto coletivo (condições para “a família”, “os meninos”, “o marido”, etc.); 

 “novo”, associado quer à “casa nova” quer a um “novo” modo de vida. 
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Surgem ainda termos que espelham preocupações práticas: “pagar”, “renda”, 

“segurança”, “higiene”, “problema” ou “dificuldade”. Estas palavras indicam que, para 

além do ganho habitacional, subsistem desafios materiais que atravessam todo o corpus. 

Por fim, referência a vocábulos ligados à integração e ao contexto social – “bairro”, 

“vizinho”, “integração”, “relação” – sugere que a convivência com a envolvente (e o 

eventual estigma) constitui um tema transversal, ainda que menos recorrente do que as 

questões de qualidade de vida. 

Em síntese, a nuvem confirma quantitativamente aquilo que a análise de conteúdo 

já havia revelado qualitativamente: o discurso das famílias oscila entre a valorização da 

melhoria física proporcionada pela nova habitação e a persistência de questões 

identitárias, económicas e de integração social que continuam a marcar o quotidiano após 

o realojamento. 

Esta predominância de termos associados à identidade, condição e família está em 

linha com o que autores como Goffman (1988) destacam sobre o peso do estigma e da 

identidade coletiva no quotidiano das comunidades ciganas. O foco na “habitação” e no 

“realojamento” reforça a centralidade da casa enquanto espaço não apenas físico, mas 

simbólico, tal como defendido por Maldonado (2016) e discutido no contexto da 

importância da apropriação dos espaços (Paes et al., 2024). 

Por outro lado, as palavras que remetem a dificuldades materiais e à integração 

(“renda”, “problema”, “bairro”, “vizinho”) demonstram os desafios persistentes 

apontados por Magano (2023) e Castro (2020) quanto à exclusão habitacional e social, à 

experiência de segregação e à necessidade de uma abordagem que valorize não só as 

condições físicas, mas também os fatores de pertença, segurança e reconhecimento social. 

O destaque da “família” e da experiência coletiva do realojamento articula-se ainda com 

os contributos de Gonçalves (2018) e Pinto e Monteiro (2021) sobre o papel das redes de 

suporte familiar e comunitário na resiliência face à mudança. 

 

3.3. Análise temática das entrevistas realizadas às famílias ciganas realojadas 

A análise temática que se segue resulta da codificação e organização do conteúdo 

das entrevistas, com base nas categorias previamente definidas a partir dos objetivos do 

estudo. A interpretação dos dados foi apoiada pelo MAXQDA, que permitiu não só 

codificar os excertos de forma sistemática, mas também gerar representações gráficas da 

frequência e distribuição das unidades de registo. Esta abordagem facilitou uma 
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compreensão aprofundada dos discursos das famílias realojadas, permitindo identificar 

padrões de significado, recorrências e contrastes entre os diferentes temas. Cada categoria 

principal é apresentada com as respetivas subcategorias, ilustrada por excertos 

representativos e, sempre que relevante, apoiada na leitura gráfica dos resultados. 

3.3.1. Experiência no processo de realojamento: ter “uma casa igual à dos outros” 

O tema relativo ao processo de realojamento é composto por dois subtemas: 

“avaliação global” (56% – 22 referências) e “desafios da mudança” (44% – 17 

referências). Como se pode verificar no Gráfico 5, embora o balanço global seja 

maioritariamente positivo, quase metade das referências recolhe desafios concretos 

associados à transição. 

 

Gráfico 5. Estatística de subcódigos da categoria “Experiência no processo de realojamento” 

 
Fonte: Entrevistas realizadas e analisadas com recurso ao programa MAXQDA 

 

No que diz respeito à subdimensão “avaliação global”, a perceção dominante é 

positiva: a mudança para as novas habitações é descrita como “boa”, “bem organizada” 

ou simplesmente “foi bom”. O bem-estar de possuir uma casa “igual à dos outros” (A19) 

ocupa lugar central no discurso, funcionando como símbolo de dignidade e 

reconhecimento social: 

 

“Gostamos muito da casa nova.” (A1) 

 

“Sentimo-nos melhor aqui… é outra coisa a nível da chuva e do banho.” (A2) 

 

“Estou muito contente de ter a minha casinha, de tudo, estou muito feliz.” (A8) 
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Este registo entusiástico surge mesmo entre os que admitem saudade do 

acampamento: A10 confessa sentir “muitas saudades da barraquinha”, mas acrescenta 

que “é cinquenta vezes melhor estar aqui”. A conotação global de melhoria aparece, pois, 

associada às condições físicas da casa e ao sentimento de reconhecimento. 

Há, contudo, avaliações mistas, que atenuam o entusiasmo com a referência a 

dificuldades de adaptação: 

 

“Foi um bocadinho difícil, a adaptação…” (A12) 

 

“Foi diferente. Não tem nada a ver com aquilo que estávamos ali além.” (A16) 

 

“Não foi fácil… uma pessoa já estava habituada ali durante tanto tempo.” (A20) 

 

Nestes casos, o balanço é “positivo, mas…”, realçando a rutura que o 

realojamento representou no quotidiano e nos hábitos de vida. 

 

No que concerne a subdimensão “desafios da mudança”, os obstáculos descritos 

agrupam-se em três eixos recorrentes: tempo para realizar a mudança; perdas materiais e 

simbólicas; separação de animação e de adaptação dos filhos. 

O prazo reduzido para executar a mudança é bem evidente nos discursos dos 

entrevistados e revela as dificuldades para lidar com a pressão da saída: 

 

“Deram dois dias, ficou lá muita coisa.” (A20) 

 

“Três dias para limpar tudo não foi justo.” (A11) 

 

“Tivemos um dia só… fotografias, brinquedos, tudo à pressa.” (A12) 

 

O tempo exíguo traduziu-se em tensão logística e emocional: objetos ficaram para 

trás, memórias foram perdidas e o processo foi vivido como “à pressa”, sem margem para 

preparar a transição: 

 

“As muletas do meu marido ficaram na barraca… tinham valor sentimental.” (A3) 

 

“Metade das minhas coisas ficaram na barraca da minha mãe.” (A8) 
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“Documentação lá ficou… foi impossível trazer tudo.” (A20) 

 

Além do valor económico, surgem referências ao carácter afetivo desses bens – 

lembranças, fotografias, utensílios de trabalho – o que reforça o impacto subjetivo do 

realojamento. 

Para além disso, a nova casa implicou reajustes nos hábitos, nomeadamente para 

aqueles que possuíam animais de estimação: “Só trouxe uma cadelinha; a outra tive de dar. 

Chorei muito.” (A2). 

Também para as crianças o processo de adaptação à nova casa constitui um desafio 

evidenciado pelos entrevistados: “Os cachopos estranharam… ali tinham mais liberdade, aqui 

há mais regras.” (A5) 

A impossibilidade de manter todos os animais de estimação e a necessidade de 

impor novas rotinas às crianças são descritas como sacrifícios inevitáveis no processo. 

Em síntese, ainda que o realojamento seja globalmente valorizado, a experiência 

imediata foi marcada por constrangimentos práticos (tempo, transporte, burocracia) e por 

perdas simbólicas que complexificam a narrativa de “sucesso” e revelam o peso afetivo 

do espaço abandonado. 

A experiência das famílias evidencia assim uma dupla dimensão, amplamente 

discutida na literatura sobre realojamento de comunidades ciganas. Por um lado, a 

obtenção de “uma casa igual à dos outros” representa, à luz de Maldonado (2016) e Castro 

(1995), não apenas uma melhoria material, mas sobretudo um ganho simbólico de 

dignidade, pertença e reconhecimento social, frequentemente negados a esta minoria. Por 

outro lado, como referem Pinto e Monteiro (2021) e Assunção (2019), a transição é 

recorrentemente acompanhada por obstáculos emocionais e logísticos, perdas afetivas e 

adaptação a novas regras e espaços, que dificultam a apropriação imediata da nova 

habitação. Esta ambivalência – entre o entusiasmo pela melhoria física e o pesar pelas 

ruturas com o passado – confirma o que autores como Rapoport (1969) e Paes et al. (2024) 

enfatizaram: o realojamento é um processo complexo, no qual a adequação da casa 

depende não só das suas condições objetivas, mas também da possibilidade de a 

comunidade reconstruir laços de pertença, memórias e rotinas dentro do novo espaço 

habitacional. 
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3.3.2. Adequação da nova habitação: “cada um tem o seu quarto” 

A análise deste tema incide sobre duas dimensões críticas para a perceção de 

adequação das novas casas: (i) tamanho e compartimentação e (ii) arrumação/despensa. 

O Gráfico 6 (53% vs. 47%) espelha quão equilibrada foi a atenção dos participantes a 

cada subcategoria. 

 

Gráfico 6. Distribuição das referências à adequação da habitação 

 
Fonte: Entrevistas realizadas e analisadas com recurso ao programa MAXQDA 

 

No que diz respeito ao tamanho e à compartimentação, a maioria dos entrevistados 

considera que o número de divisões cumpre as necessidades imediatas, sobretudo porque 

“cada um tem o seu quarto” (A1). Este é, sem dúvida, um marco simbólico de privacidade 

que não existia em muitas barracas. Nalguns casos o espaço até permitiu receber 

familiares: 

 

“Dá para os três e… a minha família veio ajudar-me, dormiram num quarto e ficámos 

todos bem.” (A10) 

 

Contudo, logo após a satisfação inicial surge a consciência de limitações, 

sobretudo na sala: 

 

“Precisava de sala maior.” (A5) 

 

“Ora bom, a gente estava habituada ao maior, né?” (A21) 

 

Esta ambivalência reflete-se na forma como comparam a atual tipologia ao “salão” 

da barraca, onde se reunia a família alargada. Assim, ainda que a compartimentação seja 
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tecnicamente suficiente, há um sentimento de “encolhimento” do âmbito social que a casa 

consegue acolher.  

Já no que concerne a arrumação, quase metade das menções centra-se na ausência 

de espaço de arrumos (despensa). O relato recorrente é o de um “T2 sem despensa”, 

incapaz de albergar bens de trabalho, materiais de venda ou mesmo simples mantimentos: 

 

“Hmmm, devia de ser… uma pessoa nem uma dispensa tem.” (A9) 

 

“Um quarto a mais e uma dispensa. Na minha barraca tinha dois quartos, casa de 

banho, corredor, sala e cozinha.” (A14) 

 

“Era mais uma dispensa. O T2 não tem arrumações.” (A16) 

 

A falta de arrumos é agravada pelo volume de objetos que as famílias trouxeram 

do acampamento e pela atividade económica de alguns agregados (ex.: stock para venda, 

utensílios de artesanato). Na prática, este défice gera improvisações – caixas pelo chão, 

armários extra comprados ou divisões sobrelotadas – e alimenta a nostalgia da barraca, 

onde o exterior funcionava como extensão natural da casa. 

Concluindo, o discurso revela um paradoxo: a nova habitação oferece dignidade 

habitacional, mas, ao mesmo tempo, comprime modos de vida que dependiam de espaço 

exterior e de zonas de armazenamento informais. Em termos práticos, os participantes 

apontam duas direções de melhoria: ampliar a sala – lugar de sociabilidade familiar 

alargada – e incluir zonas de arrumos (despensa, arrecadação ou anexos). 

Este paradoxo, evidenciado nos discursos – entre a dignidade habitacional 

conquistada e a compressão dos modos de vida – remete diretamente para a relevância de 

envolver os próprios moradores no processo de conceção e desenho das habitações 

sociais. Como discutido no capítulo teórico e destacado por autores como Rapoport 

(1969) e Paes et al. (2024), a adequação de uma casa não se resume à resposta a padrões 

técnicos universais, mas exige que os espaços sejam pensados a partir das necessidades, 

usos e identidades culturais de quem os habita. A obra do arquiteto Vítor Figueiredo é 

particularmente elucidativa deste princípio, ao projetar casas sociais que respeitam e 

valorizam a diversidade dos usos familiares, a estética vivida e as tipologias domésticas, 

assegurando que as habitações possam ser apropriadas e transformadas pelos seus 

moradores (Correia, 2021). Quando o desenho habitacional ignora esta dimensão 
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participativa e flexível, tende a reproduzir soluções padronizadas, frequentemente 

desalinhadas com os modos de vida das comunidades, como se verifica nos relatos sobre 

a falta de espaço para sociabilidade alargada e arrumos. Tal como a literatura indica, a 

participação efetiva dos sujeitos no processo de planeamento é essencial para que a 

habitação social deixe de ser apenas um teto e se converta verdadeiramente em lugar de 

pertença e continuidade cultural. 

 

3.3.3. Impacto na qualidade de vida: é “muito melhor aqui do que estar na barraca” 

O Gráfico 7 mostra uma repartição bastante equilibrada entre as quatro 

subcategorias analisadas: “higiene” e “impacto financeiro” concentram-se em 27% das 

codificações cada, “conforto físico” em 25% e “segurança” em 22%. Na prática, estes 

valores traduzem-se num conjunto de vivências ambivalentes: o realojamento trouxe 

ganhos tangíveis de conforto e limpeza, mas também inaugurou preocupações 

económicas inéditas. 

 

Gráfico 7. Distribuição das referências ao impacto na qualidade de vida 

 
Fonte: Entrevistas realizadas e analisadas com recurso ao programa MAXQDA 

 

O primeiro sinal de melhoria relaciona-se com o conforto físico, mais 

especificamente, a proteção contra as intempéries. Alguns participantes enfatizam o fim 

da infiltração de chuva e lama: 

 

“Não podíamos andar de sapatilhas que ficava tudo cheio de lama e aqui já podemos 

andar descalças que aqui já não suja os sapatos. Já não entra chuva para dentro de 

casa, estávamos na barraca e a chuva a entrar para as nossas camas.” (A1). 
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“… muito melhor aqui do que estar na barraca. Aqui lá era mesmo uma miséria. Aqui 

é mais confortável.” (A17) 

 

Todavia, nem todos sentem uma mudança substantiva neste domínio: quem já 

tinha uma barraca bem estruturada considera que apenas trocou “telhado”: o conforto 

térmico era razoável antes e agora apenas ficou “mais sólido”. 

Já em matéria de “higiene”, a presença de casa de banho com água corrente é citada 

como o ganho mais óbvio: 

 

“Em tudo. O banho, as camas dos meninos feitas, limpeza, em tudo …” (A8) 

 

“Ali (acampamento) havia segurança, conforto não. Mas, por exemplo, em questões de 

higiene não, isso não. Isso até era uma questão de saúde pública, até. Ratos e outros 

bichos…” (A11) 

 

Ainda assim, alguns recordam que mantinham a barraca “bem limpa” e que só a 

lama exterior prejudicava. A nota dominante é, pois, de alívio pela facilidade de manter 

o alojamento em condições. 

Quanto à “segurança”, a maioria reconhece sentir-se “mais segura”: portas que 

trancam, janelas robustas, controlo sobre quem entra: 

 

“Aqui fecho a porta, saio para fora e nem a porta eu fecho, mas ninguém entra aqui na 

minha casa.” (A2) 

 

“Aqui é mais seguro, não sei, lá além não tinha tanta, tanta coisa, prontos, aqui uma 

pessoa está na nossa casinha, fecha a porta à chave, uma pessoa não sente uma pessoa 

não vê.” (A8) 

 

Mas há também quem relativize, afirmando que no acampamento “ninguém se 

metia” e, portanto, a perceção de segurança permanece “igual à de antes”. 

Se a higiene é o ganho mais consensual, a gestão do orçamento familiar é o maior 

motivo de ansiedade. As novas despesas (renda, água, luz, gás) surgem em praticamente 

todos os discursos: 

 



51 
 

“Eu recebo pouquinho, eu recebo muito pouquinho. Estou, estou preocupada, vou 

agora pagar esta que custa 20 euros, 18 euros a da água …” (A2). 

 

“Um bocadinho de preocupada. Temos de apertar mais o cinto.” (A12) 

“Ah, agora temos despesas né, agora é um pouco assim. Temos agora temos renda, 

temos luz, temos água, temos o gás para pagar. Ali, nós a gente não pagava nada e aqui 

já temos de pagar já temos que apertar mais um bocadinho.” (A19).  

 

Estes resultados, que espelham simultaneamente ganhos de bem-estar e novas 

vulnerabilidades económicas, devem ser compreendidos à luz dos debates teóricos sobre 

segregação, integração e assimilação discutidos no enquadramento teórico. O processo 

de realojamento, ao retirar as famílias de contextos de extrema precariedade, representa 

claramente um avanço na garantia de direitos básicos, tal como defendem Mendes (2023) 

e Castro (2020). Contudo, se não for acompanhado de medidas de apoio continuado e de 

respeito pelas especificidades culturais, pode traduzir-se não numa verdadeira integração, 

mas antes numa lógica de assimilação forçada – em que se espera que as famílias se 

adaptem a novas normas sem que as suas realidades e dificuldades sejam integralmente 

consideradas. De acordo com Goffman (1988), o estigma e a pressão para “ser igual aos 

outros” podem gerar sentimentos de inadequação ou de exclusão interna, dificultando o 

sentimento de pertença. Ao mesmo tempo, Magano (2023) alerta que a passagem da 

segregação habitacional para soluções de realojamento apenas se converte em inclusão 

efetiva se acompanhada por políticas ativas de combate ao estigma, de participação das 

famílias e de apoio económico. Assim, os dados deste estudo sugerem que, apesar das 

melhorias habitacionais, subsiste o risco de uma assimilação incompleta ou de novas 

formas de vulnerabilidade, a menos que o realojamento seja pensado numa lógica de 

integração plena, culturalmente sensível e baseada em direitos sociais efetivos. 

 

3.3.4. Satisfação global com a nova habitação: “já vivo numa casa” 

O Gráfico 8 indica que, apesar de 58% das referências incidirem num sentimento 

declarado de satisfação, existe um bloco expressivo (42%) de menções a dificuldades 

quotidianas que relativizam este contentamento. 
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Gráfico 8. Níveis de satisfação versus problemas atuais 

 

Fonte: Entrevistas realizadas e analisadas com recurso ao programa MAXQDA 

 

A maioria dos entrevistados afirma-se genuinamente satisfeita, sobretudo por já 

“viver numa casa”, sem ter propriamente saída do contexto territorial onde vivia antes, o 

que permite manter o enraizamento: 

 

“Sim. Sim, assim fiquemos o mesmo. Só mudamos de sítio.” (A5) 

 

“Estou contente de ter a minha casinha; foi um processo fácil.” (A8) 

 

“Dou graças a Deus por ter uma casinha como os outros têm.” (A19) 

 

Porém, mesmo dentro do grupo “satisfeito” surgem reservas ligadas ao espaço ou 

à adaptação: 

 

“Sim, bá lá, só que devia ter… mais um quarto para guardar as coisas.” (A9) 

 

“Mais ou menos… ainda não há nada a apontar, mas faz só um mês que aqui estou.” 

(A21) 

 

Ou seja, a satisfação é muitas vezes comparativa – “melhor que a barraca” – mas 

não totalmente isenta de reparos práticos. Os relatos de constrangimentos concentram-se 

em quatro frentes principais.  

Em primeiro lugar surgem as dificuldades de mobilidade ligadas às escadas: 

alguns entrevistados, como a A2, confessam que “só sinto dificuldade em descer as escadas 

(…) gostava que fosse rés-do-chão”, evidenciando os limites físicos do edifício para pessoas 

com problemas de saúde ou mobilidade reduzida. Esta constatação remete para limitações 
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já evidenciadas por Pereira e Rebelo (2013) e Pinto e Monteiro (2021), que fizeram 

referência à insuficiente adaptação das soluções de habitação social às necessidades das 

famílias realojadas, sobretudo no que toca à acessibilidade e à adequação das tipologias 

habitacionais ao perfil dos moradores. 

Em segundo lugar aparece a preocupação com a segurança dos vidros, sobretudo 

porque as crianças utilizam o átrio exterior como zona de brincadeira. A1 nota que “as 

crianças andam a bater nos vidros; podem partir e quem paga sou eu”, temendo tanto o custo 

como o perigo. Este aspeto está em linha com as críticas de Mendes (2023), que aponta 

para a necessidade de planear os espaços habitacionais considerando os modos de vida e 

as rotinas das famílias, prevenindo riscos e promovendo ambientes seguros para crianças 

e idosos. 

O terceiro eixo diz respeito à falta de espaço exterior. Depois de anos num terreno 

aberto, várias famílias sentem-se “fechadas” nos andares. A4 refere que “estamos mais 

fechados… na barraca estávamos sempre cá fora” e a A5 sintetiza “só o espaço incomoda”. 

Este sentimento de confinamento já foi identificado por Pinto e Monteiro (2021) e Castro 

(2020), que evidenciam o impacto negativo do afastamento de áreas exteriores sobre as 

dinâmicas familiares e comunitárias, diminuindo oportunidades de convivência, lazer e 

desenvolvimento infantil. 

Por fim, verifica-se uma sensação de vigilância social constante por parte de 

vizinhos não ciganos: “eles espreitam e falam, mas a gente não liga” (A6) e, de forma mais 

incisiva, A21 comenta que “parece que temos câmaras de vigilância à antiga; às vezes tenho 

de fechar as cortinas”. Este controlo social, exercido pela vizinhança, serve como 

mecanismo de regulação e manutenção de fronteiras simbólicas entre grupos, como já 

discutido por Magano (2023) e Castro (2010). Estas autoras alertam para o facto de a 

estigmatização e o olhar permanente sobre as famílias ciganas perpetuarem a exclusão, 

mesmo em contextos de integração aparente. A vigilância quotidiana remete, igualmente, 

à noção de controlo social como instrumento de manutenção da ordem, conforme 

conceptualizado por Foucault em Vigiar e Punir (1975), onde o olhar constante atua como 

uma forma de poder disciplinar e de normatização dos comportamentos dos grupos 

minoritários. 

Em conjunto, estes quatro focos – mobilidade, segurança dos vidros, ausência de 

espaço exterior e observação social – configuram os principais desafios que, apesar da 

satisfação global com a nova habitação, continuam a afetar o bem-estar diário das famílias 

realojadas. 
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De forma geral, os participantes aceitam a melhoria representada pelo 

realojamento, mas o dia-a-dia ainda é marcado por desafios: limitações físicas do edifício, 

insegurança face a possíveis danos (vidros) e sensação de exposição perante a vizinhança 

maioritariamente não cigana. Tal como nos temas anteriores, o discurso confirma que o 

realojamento não termina na entrega das chaves: necessita de acompanhamento 

continuado para resolver problemas de acessibilidade, de gestão do espaço comum e de 

mediação intercultural que permita transformar a satisfação inicial num bem-estar 

sustentado. 

 

3.3.5. Relações de vizinhança e integração: do “somos irmãos” ao “estão sempre a 

espreitar para nós” 

Quanto às relações de vizinhança e integração, o Gráfico 9 mostra que cerca de 

metade das referências (49%) concentram-se na convivência interna entre familiares, 

40% aludem a experiências ou receios de discriminação e apenas 11% abordam contactos 

com vizinhos não-ciganos. 

 

Gráfico 9. Dinâmica de vizinhança e integração 

 

Fonte: Entrevistas realizadas e analisadas com recurso ao programa MAXQDA 

 

A convivência com a família alargada revela-se central nas famílias entrevistadas. 

Os entrevistados descrevem-se “rodeados de família”, o que suaviza a adaptação às novas 

casas. A solidariedade quotidiana manifesta-se na partilha, no cuidado e ajuda prática 

entre vizinhos-parentes:  

 

“Ai, damo-nos bem. Somos irmãos. Todos que está aqui somos todos família” (A2); 

 

“Somos todos família, é irmãos e assim. Depois tenho aqui a minha sogra ao meu lado” (A5).  
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Para muitos, o realojamento não alterou a malha de relações já existente no 

acampamento anterior: “Todos bem, somos os mesmos do acampamento” (A14). Esta 

convivência entre grupos familiares garante sentimento de pertença e amparo, 

funcionando como “rede de segurança” social e emocional. 

Já no que diz respeito às relações com os vizinhos não ciganos, o contacto é curto 

e ambivalente. Há registos de acolhimento – “Por aqui somos bem acolhidos” (A18) – mas, 

na maior parte dos discursos, sobressai a perceção de vigilância: “Estão sempre a espreitar 

para nós. Todas as noites ficam a olhar para nossas casas” (A1).  

A desconfiança materializa-se em metáforas de “câmaras” humanas: “Parece que 

temos câmaras de vigilância à antiga; às vezes tenho de fechar as cortinas” (A21). Assim, a 

coabitação física não se converte automaticamente em verdadeira integração relacional, 

mantendo-se barreiras simbólicas entre grupos. 

Quatro em cada dez referências mencionam experiências (ou expectativas) de 

preconceito étnico. Algumas surgem em forma de olhares e comentários: “Espreitam e 

falam… são ciganos; olha as casas que eles têm” (A2). Outras traduzem-se em narrativas de 

racismo mais explícito: “Há tanta… só há racismo. Com a mudança sente-se mais” (A20). 

Ainda assim, há quem afirme não ter sofrido incidentes diretos: “Não dizem nada” (A3).  

Os resultados aqui apresentados mostram claramente como, mesmo após o 

realojamento, as fronteiras simbólicas entre ciganos e não ciganos permanecem ativas no 

quotidiano das famílias. O discurso das famílias revela uma convivência quase 

exclusivamente intracomunitária, sendo o contacto com vizinhos não ciganos pautado 

pela vigilância, pela suspeita e pelo distanciamento. O olhar dos “outros” transforma-se 

num mecanismo de controlo, e o simples facto de “serem vistos” ou “comentados” reforça 

sentimentos de exposição, desconforto e não pertença. Esta dinâmica é explicada de 

forma exemplar por Goffman (1988), para quem o estigma opera como uma marca social 

que relega o indivíduo (ou o grupo) ao estatuto de “diferente” ou “menos válido” aos 

olhos da maioria. O que se observa, neste contexto, é a produção contínua de “identidades 

desacreditadas” (noção central em Goffman), em que as famílias ciganas, apesar de uma 

integração habitacional formal, permanecem submetidas ao olhar discriminatório e ao 

julgamento moral dos vizinhos. O sentimento de serem vigiados – descrito através das 

metáforas de “câmaras humanas” e dos relatos de observação constante – é um efeito 

direto desse processo estigmatizante, que limita a integração e reproduz o isolamento 

social, mesmo em contexto urbano e aparentemente inclusivo. 
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Daqui resulta uma convivência que é mais justaposição física do que verdadeira 

integração social. E é neste ponto que as análises de Castro (2010) e Magano (2023) se 

revelam particularmente pertinentes, ao sublinharem que a visibilidade acrescida dos 

ciganos nos bairros sociais não elimina a exclusão, podendo até reforçar mecanismos de 

diferenciação e segregação simbólica. Para estas autoras, a integração meramente 

espacial, sem mediação intercultural e trabalho comunitário continuado, tende a perpetuar 

o estigma. 

Do ponto de vista do Serviço Social antiopressivo, conforme defendido por Payne 

(2021), é fundamental que a intervenção vá além da resposta assistencial e promova a 

emancipação dos sujeitos, combatendo ativamente as estruturas de opressão e os 

processos de estigmatização. O Serviço Social antiopressivo exige que os profissionais 

reconheçam o poder das narrativas hegemónicas, desafiem os preconceitos institucionais 

e facilitem o acesso a espaços de participação e autodeterminação para as comunidades 

marginalizadas. Ou seja, é necessário não só garantir o direito à habitação, mas também 

criar condições para que as famílias ciganas se apropriem do seu espaço social, 

desconstruam o estigma e possam exercer cidadania plena, como propõe Castro (2010). 

 

3.3.6. Expectativas e futuro: “Vêm-nos igual… somos ciganos igual” 

O Gráfico 10 mostra que, entre as 30 referências codificadas para este tema, a 

maior parte (57% - 17 registos) concentra-se na avaliação que as famílias fazem do 

próprio processo de realojamento, um terço (33% - 10 registos) aborda expectativas de 

integração social e laboral e apenas 10% (3 registos) explicita aspirações habitacionais a 

médio prazo.  

 

Gráfico 10. Estatística de subcódigos “Expectativas e Futuro” 

 
Fonte: Entrevistas realizadas e analisadas com recurso ao programa MAXQDA 
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A lembrança da mudança continua a dominar o discurso. Dezanove dos 21 

entrevistados recordam a rapidez imposta pela autarquia, sentimento condensado pelo 

A2: “Correu tudo bem. Mas foi tudo à pressa… devia ser com mais tempo”. Para o A11, a 

redução do prazo trespassa a ideia de injustiça: “Deram-nos três dias; não foi justo.”. O A12 

acrescenta a dimensão emocional: “Ficamos tristes, deixámos lá fotografias… não tivemos 

despedida.” Ainda que alguns reconheçam organização e apoio logístico (“por mim foi tudo 

bem feito” – A8), predomina a noção de que o cronograma curto gerou perdas materiais 

(A13, A15, A20) e frustração: “Memórias ficaram lá” (A12). 

Metade dos participantes associa o futuro ao emprego e à escolaridade dos filhos, 

mas admite barreiras estruturais. O A5 sintetiza o desejo: “Os cachopos estudem, tenham 

emprego”. Contudo, persiste o ceticismo: “Vêm-nos igual… somos ciganos igual” (A1);  Não 

é o facto de mudar para uma casa que vai mudar a ideia das pessoas” (A11). Isto evidencia, à 

luz da literatura, o processo de interiorização do estigma analisado por Goffman (1988), 

segundo o qual o olhar social negativo é apropriado pelos próprios sujeitos, limitando as 

suas expetativas e fortalecendo barreiras à mobilidade social. Esta “máquina da 

desumanização” (Lima et al., 2016) é alimentada diariamente por experiências de 

preconceito, tornando-se um dos principais obstáculos à integração, como também 

referem Magano (2023) e Castro (2010). Ou seja, mesmo após o acesso à habitação digna, 

o estigma interiorizado atua como um filtro negativo sobre o futuro, mostrando a 

necessidade de políticas e práticas de Serviço Social que promovam o reconhecimento e 

combatam estas representações estigmatizantes. 

Experiências concretas de discriminação no recrutamento para emprego 

reafirmam este pessimismo, como narra o A19: “Ligavam a dizer que a entrevista estava 

cancelada quando sabiam que era cigano” ilustram de forma clara como o estigma é um 

obstáculo persistente à integração profissional das famílias ciganas. Tal como destacam Castro 

(2010), Magano (2023) e Gonçalves (2018), a barreira do estigma vai muito além das 

questões materiais: ela opera no plano simbólico e estrutural, condicionando as 

oportunidades de acesso ao mercado de trabalho mesmo para aqueles que residem em 

contextos habitacionais formalmente integrados. A literatura evidencia que, mesmo 

quando se ultrapassam condições materiais de precariedade (por exemplo, adquirindo 

uma morada urbana, como referem alguns participantes), a marca étnica continua a ser 

sobreposta a qualquer outra identidade social (Magano, 2023), funcionando como fator 

de exclusão e autoexclusão. Alguns veem o endereço urbano como trunfo simbólico 

(A21), mas admitem que a etnia continua a sobrepor-se. 
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Quanto às aspirações em matéria habitacional, a minoria que volta a falar da casa 

foca-se na estabilidade e em possíveis melhorias. O A11 resume: “Espero ficar.”. Outros 

desejam maior autonomia espacial: “Valia mais que nos fizessem uma casinha… com o nosso 

espaço” (A9). Para o A10, o simples contraste com a barraca já constitui progresso: “É 

melhor aqui do que morar numa barraca.”. A escassez de referências (10%) sugere que, 

depois de anos de incerteza, consolidar a permanência é prioridade mais imediata do que 

sonhar com novas mudanças. 

Sintetizando, os discursos de futuro oscilam entre a satisfação por terem 

finalmente uma morada digna e a preocupação com o que designam como “o lado de fora 

da porta” – postos de trabalho, reconhecimento social e tempo necessário para transformar 

a casa em verdadeiro lar. O processo de realojamento, ainda recente, continua a ser o filtro 

principal através do qual avaliam perspetivas de inserção e mobilidade. 

 

3.4. Análise temática das entrevistas aos técnicos municipais envolvidos em 

processos de realojamento  

Ao contrário da análise das 21 entrevistas às famílias, o corpus das entrevistas 

dos/as técnicos/as municipais é muito reduzido (apenas quatro informantes). Por essa 

razão não se recorreram às visualizações automáticas do MAXQDA, nem se apresentam 

gráficos de frequência. A interpretação baseia-se unicamente na leitura qualitativa e na 

codificação manual das transcrições. 

 

3.4.1. Enquadramento do processo de realojamento: “um processo exigente, mas 

gratificante” 

Todos/as os/as entrevistados/as descrevem o realojamento como um processo 

exigente, mas recompensador. Para T1 (com formação em Psicologia), o processo 

“decorreu de uma forma pacífica, motivada e com a colaboração desta comunidade”. T2 (com 

formação em Educação Social) sublinha o “trabalhoso, exigente, demorado, com avanços e 

recuos, mas acima de tudo gratificante”. Já T3 (com formação em Sociologia) fala num 

“processo complexo que resulta da participação de várias entidades”, enquanto T4 (com 

formação em Psicologia) o define como um dos “pilares-base para autonomizar a família”. 

A nível de desafios, os/as quatro entrevistados/as estão de acordo em dois eixos 

de dificuldade. Por um lado, o planeamento incerto - “Como conseguimos planear algo que 

nunca foi executado no concelho?” (T2). Por outro lado, a gestão de expectativas e logística 

final, quer em matéria de distribuição de fogos (“ao nível da distribuição das habitações por 
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agregados e vizinhos correspondentes” – T1), quer ao nível da operacionalização das 

ligações de luz ou gás até à emoção de “deixar o acampamento” (T2, T3, T4). 

 

3.4.2. Adequação das novas habitações: espaço propício à vivência comunitária 

No que diz respeito ao tamanho e tipologia, a adequação global é reconhecida, 

mas há exceções: “existe uma família que seria aconselhável uma tipologia T4…” (T1). 

Em relação à consideração cultural, os lares integram elementos identitários: 

lareira, churrasqueira, varanda ampla e áreas exteriores. Para o T2 o lume “é uma 

característica identitária das famílias ciganas”; o T3 acrescenta a cozinha em open-space e 

a escada aberta como soluções “propícias a uma vivência comunitária”; o T4 valoriza “o 

espaço exterior e o estacionamento para as carrinhas”. 

Nota-se uma diferença relevante entre a perceção dos técnicos e a das famílias 

realojadas quanto à adequação das novas habitações e à integração de elementos culturais. 

Os técnicos tendem a valorizar o processo, enfatizando o esforço institucional e a 

integração de aspetos identitários, como o lume (que pode referir-se a lareira, salamandra 

ou fogão a lenha), churrasqueira e varandas amplas, elementos que associam à “vivência 

comunitária cigana”. Contudo, o discurso das famílias, tal como apurado nas entrevistas, 

é mais ambivalente: apesar de reconhecerem melhorias, muitas referem limitações 

práticas, como falta de arrumos, ausência de espaço exterior suficiente e dificuldades na 

adaptação dos hábitos diários. 

Essa discrepância pode ser interpretada a partir das análises de Castro (2020), 

Mendes (2023) e Mendes et al. (2019), que apontam que as soluções desenhadas “de fora 

para dentro” nem sempre respondem às expectativas ou necessidades sentidas pelas 

comunidades. Os autores defendem a importância de um envolvimento real dos 

moradores no desenho dos espaços habitacionais, para evitar uma apropriação meramente 

simbólica e promover uma efetiva adequação cultural e funcional dos espaços. 

Além disso, os técnicos destacam elementos como o lume a churrasqueira e o 

espaço exterior, pois são reconhecidos como referências centrais no quotidiano e nas 

dinâmicas familiares das comunidades ciganas. No entanto, do ponto de vista dos 

residentes, a existência destes elementos só adquire pleno significado quando conjugada 

com espaço suficiente, privacidade e liberdade de uso, fatores nem sempre plenamente 

assegurados no realojamento. Por fim, a diferença de perceções sugere a necessidade de 

fortalecer abordagens participativas e colaborativas no planeamento habitacional, como 

preconizado por Mendes (2023), garantindo que as decisões sobre os equipamentos e a 
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tipologia habitacional partam de um diagnóstico partilhado e da escuta ativa das 

necessidades concretas dos destinatários. 

 

3.4.3. Impacto na qualidade de vida: “rostos que ganharam vida” 

No que diz respeito às melhorias observadas, os testemunhos apontam benefícios 

imediatos em higiene, salubridade, conforto e segurança. “Temos rostos que ganharam 

vida” (T2). Para outra técnica, relatos como “dormi a noite toda, nem sabia que estava a 

chover” (T3) ilustram a mudança. Nos obstáculos pós-mudanças, dois problemas 

concentram atenções: (1) a pressão financeira (renda, água, luz e gás); e (2) o uso dos 

espaços comuns / atividades tradicionais (lenha, cestos, sucata): “A maior dificuldade é 

gerir os espaços comuns: lenha, sucata, cestos – há hábitos que agora têm de mudar” (T4). 

De modo geral, a visão dos técnicos municipais sobre o impacto do realojamento 

na qualidade de vida das famílias é marcada por uma valorização dos benefícios imediatos 

em higiene, conforto, segurança e salubridade – dimensões que, de facto, aparecem como 

pontos-chave também no discurso das famílias, mas que nem sempre se traduzem numa 

integração plena e sustentada. A expressão “rostos que ganharam vida” espelha a 

perceção de uma mudança significativa e visível, especialmente a nível do bem-estar 

físico, como também realçado por Mendes et al. (2014) e Castro (1995) ao associarem o 

acesso a condições dignas de habitabilidade a melhorias no bem-estar e autoestima das 

populações realojadas. 

Todavia, os técnicos reconhecem igualmente a emergência de novos desafios, 

como a pressão financeira e a necessidade de reorganizar atividades tradicionais (gestão 

da lenha, armazenamento de cestos, sucata, etc.). Estes obstáculos estão em linha com as 

preocupações identificadas por Mendes et al. (2019) e Mendes (2023), que alertam para 

o risco de as melhorias físicas e sanitárias não serem acompanhadas por apoios 

económicos e sociais adequados, levando a novas formas de vulnerabilidade, 

especialmente entre famílias com baixos rendimentos ou fortemente dependentes de 

atividades informais. 

De forma adicional, a menção à dificuldade de adaptar os usos coletivos dos 

espaços e as práticas tradicionais evidencia, tal como salientam Paes et al. (2024) e Castro 

(2020), que a transformação do espaço habitacional implica não só uma mudança física, 

mas também uma renegociação de modos de vida, rotinas e identidades. O realojamento 

pode assim representar um paradoxo: aumenta o conforto e a salubridade, mas pode 

comprimir ou condicionar práticas socioculturais enraizadas, caso não seja acompanhado 
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de estratégias de participação ativa e apoio comunitário, como recomenda a literatura 

recente sobre intervenção habitacional. 

 

3.4.4. Perceções quanto à satisfação das famílias  

No que corresponde ao nível de satisfação, este foi unanimemente alto: “bastante 

positivo” (T1), “muito bom” (T2), “sentimento de grande satisfação” (T3), “estão bastante 

satisfeitos; via-se felicidade nos primeiros dias” (T4). A nível das preocupações e queixas, 

estas incidiram sobretudo no receio de não conseguir pagar todas as despesas e na falta 

de espaço para as atividades económicas caseiras: “onde vão conseguir fazer os cestos, 

como vão arranjar os carros” (T2). 

Não obstante, é relevante referir que a perceção dos técnicos sobre a satisfação 

das famílias tende a enfatizar os benefícios imediatos e o impacto emocional positivo do 

realojamento, uma leitura que é consistente com o sentimento de alívio e gratidão relatado 

pelas próprias famílias, tal como referem Castro (1995), Mendes et al. (2014) e Pinto e 

Monteiro (2021). No entanto, quer nos discursos dos profissionais, quer nos testemunhos 

das famílias, emergem preocupações comuns relativamente à sustentabilidade financeira 

das novas condições habitacionais e à limitação do espaço disponível para atividades 

tradicionais e económicas, como a cestaria. Esta convergência de perceções está 

amplamente discutida na literatura: Mendes (2023) e Mendes et al. (2019) alertam para o 

risco de o realojamento se transformar numa fonte de vulnerabilidade renovada caso não 

sejam assegurados mecanismos de apoio económico e soluções habitacionais adaptadas 

às dinâmicas culturais e familiares dos residentes. Por sua vez, Paes et al. (2024) e Castro 

(2020) subscrevem a necessidade de as respostas habitacionais serem participadas e 

centradas nas práticas quotidianas e necessidades reais das famílias, sob pena de não 

resolverem as vulnerabilidades de origem ou até de as agravarem. 

Sintetizando, embora os técnicos realcem a satisfação inicial das famílias 

realojadas, tanto os seus testemunhos como a literatura sugerem que o sucesso do 

realojamento depende do acompanhamento continuado e da capacidade de adaptação das 

soluções habitacionais às características socioculturais e económicas das comunidades 

ciganas. 

 

3.4.5. Estratégias de intervenção e de acompanhamento técnico 

A nível das estratégias de intervenção, os técnicos enfatizaram a empatia, a 

proximidade e a demonstração prática.  
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“Estratégias baseadas na empatia e no respeito pela cultura.” (T1) 

 

“Reunir, esclarecer, sensibilizar e demonstrar.” (T4).  

 

[na fase de obra resolveram problemas] “Janela que não abre”, “maçaneta que saiu.” 

(T2). 

 

No que diz respeito ao acompanhamento, surgiram as seguintes estratégias: equipa 

no terreno, visitas porta-a-porta, apoio integral: “duas técnicas exclusivamente afetas à 

comunidade” (T3); “o trabalho só acaba daqui a bastante tempo” (T4). Todos/as 

consideram o apoio adequado e essencial nesta fase de adaptação. 

Estas estratégias, detalhadas pelos técnicos, evidenciam um compromisso prático 

com uma intervenção centrada na relação, no acompanhamento individualizado e no 

respeito pelas dinâmicas culturais das famílias ciganas. O foco na empatia e na presença 

regular no terreno traduz uma abordagem que procura construir confiança, facilitar a 

adaptação às novas condições e responder rapidamente a desafios do quotidiano – como 

demonstram os exemplos dados de resolução de problemas domésticos logo na fase de 

mudança. 

Este posicionamento técnico está em linha com aquilo que autores como Romeiras 

(2009) e Sousa e Gonçalves (2024) destacam na literatura: a importância de um 

acompanhamento de proximidade, fundamenado em metodologias participativas e 

sensíveis ao contexto cultural. A literatura aponta que, em processos de realojamento, a 

presença contínua de equipas técnicas – com ações que vão desde o esclarecimento até à 

mediação de conflitos – é essencial para evitar que a mudança se transforme num processo 

despersonalizado e burocrático (Romeiras, 2009; Sousa & Gonçalves, 2024; Mendes, 

2023).  

Além disso, a referência explícita ao respeito pelos modos de vida e tradições das 

famílias (por exemplo, o valor dado à escuta e ao esclarecimento, e a motivação para 

resolver questões práticas do dia a dia) mostra uma tentativa de alinhar a prática 

profissional com os princípios de mediação intercultural assinalados nas diretrizes do 

serviço social contemporâneo (Mendes, 2023; Magano & Mendes, 2014). Com estas 

estratégias, é possível minimizar o sentimento de rutura e facilitar a apropriação dos 

novos espaços, promovendo uma transição mais humanizada e participativa. No entanto, 
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como apontam os autores supracitados, o verdadeiro desafio reside na capacidade de 

manter este acompanhamento a médio e longo prazo, promovendo paulatinamente a 

autonomia e a participação ativa das famílias nos processos de decisão sobre o seu 

quotidiano. Logo, a experiência relatada pelos técnicos neste estudo confirma a relevância 

de uma intervenção social baseada no respeito, na mediação cultural e no 

acompanhamento continuado, eixos fundamentais para que o realojamento seja 

efetivamente promotor de inclusão, dignidade e bem-estar. 

 

3.4.6. Perceções quanto à integração e inclusão das famílias realojadas  

Relativamente à integração esperada, os quatro técnicos reconhecem que é cedo 

para mensurar, mas veem o realojamento como um ponto de partida para oportunidades 

de emprego, sucesso escolar e desconstrução de estereótipos. 

Por fim, no que concerne a medidas para evitar a segregação, os quatro técnicos 

partilham a visão de que o realojamento, para ser realmente inclusivo, não pode repetir 

lógicas de concentração étnica. O T1 defende que “o ideal seria distribuí-los pelas diversas 

habitações sociais”, estratégia que passaria por atribuir futuros fogos disponíveis em 

empreendimentos distintos, evitando que os novos blocos reproduzam a configuração de 

“bairro exclusivamente cigano”. Esta sugestão é reiterada pelo T4, que sublinha a 

oportunidade perdida pela cadência faseada da obra: “se os empreendimentos fossem todos 

construídos ao mesmo tempo, podiam ser distribuídos”. Assim, a dispersão geográfica é vista 

como o primeiro antídoto contra guetizações de segunda geração. 

Complementarmente, a T2 lembra que o combate à segregação não se limita ao 

desenho urbanístico: “dar-lhes oportunidades” (de emprego, formação profissional e 

participação cívica) é uma condição essencial para quebrar ciclos de dependência. Nesta 

perspetiva, a integração territorial deve ser acompanhada por políticas ativas de inserção 

laboral que valorizem competências já existentes (p. ex. artesanato, pequenos negócios 

familiares) e abram portas a novos perfis profissionais. 

Apesar do consenso técnico sobre a importância de evitar a concentração étnica, 

importa refletir até que ponto estas opções respondem ao conceito de integração 

defendido na literatura. Como referem Castro (2020) e Magano e Mendes (2014), a 

integração não se esgota na dispersão física ou na adaptação a normas dominantes, 

devendo passar pelo reconhecimento e valorização de aspetos culturais de origem, numa 

perspetiva verdadeiramente intercultural e não assimilacionista. A experiência demonstra 

que os processos de realojamento só conduzem à inclusão duradoura quando as políticas 
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valorizam a diversidade, respeitam as redes de suporte comunitário e promovem 

oportunidades económicas que reconhecem saberes tradicionais da comunidade cigana 

(Assunção, 2019; Gonçalves, 2018). Neste sentido, a integração eficaz implica que as 

famílias ciganas possam manter práticas e laços culturais, paralelamente ao acesso a 

direitos e oportunidades em igualdade de circunstâncias. Caso contrário, corre-se o risco 

de transformar o realojamento num processo de assimilação ou até de fragmentação das 

redes de solidariedade, o que tem sido criticado pela literatura (Magano, 2014; Mendes, 

2023). 

Por fim, o T3 alerta para a persistência do estigma: “o estigma continua… falta de 

conhecimento da etnia”. Daqui decorre a necessidade de campanhas de sensibilização 

dirigidas à comunidade envolvente, ações de mediação intercultural e formação contínua 

para técnicos e vizinhos não ciganos. Esta preocupação vai ao encontro do que salientam 

Castro (2020) e Magano (2023), que identificam o preconceito e o desconhecimento da 

cultura cigana como barreiras estruturais à integração efetiva, tornando imprescindível o 

investimento em medidas educativas e na mediação comunitária para desmantelar 

estereótipos e promover relações de proximidade. 

Em suma, apesar do número limitado de entrevistados, constata-se uma forte 

consonância discursiva: o realojamento é visto como uma conquista histórica para a 

comunidade cigana local, com benefícios concretos em dignidade habitacional. Os 

desafios agora deslocam-se para a sustentabilidade económica dos agregados, para a 

valorização cultural no novo contexto e para a necessidade de acompanhamento de 

proximidade, condições essenciais para que a integração não se resuma à mera transição 

física, mas represente uma inclusão efetiva e duradoura (Magano, 2014; Mendes, 2023; 

Castro, 2020). 

 

3.5. Síntese global 

A leitura cruzada das 25 entrevistas – 21 famílias ciganas realojadas e quatro 

técnicos municipais – permite traçar um quadro convergente sobre os impactos, 

benefícios e fragilidades do processo de realojamento no Vale do Sousa. Em primeiro 

lugar, o ganho material é inquestionável. Para as famílias, a casa nova representa proteção 

contra chuva e lama, acesso a água quente, melhores condições de higiene e maior 

sensação de segurança. Para os técnicos, estes progressos são visíveis “nos rostos que 

ganharam vida” e na eliminação de um foco de saúde pública. Ambas as vozes 
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confirmam, pois, que a dignidade habitacional foi alcançada e constitui a base essencial 

de todo o projeto. 

Contudo, o realojamento trouxe consigo desafios de ordem económica e cultural. 

As famílias fazem menção ao problema com novas despesas (renda, luz, água, gás) e a 

falta de arrumos ou espaço exterior para atividades tradicionais (lenha, sucata, cestaria). 

Os técnicos confirmam que a gestão do orçamento e a utilização dos espaços comuns são 

agora as questões mais críticas, exigindo acompanhamento próximo e educação 

financeira adaptada. Assim, a melhoria física não elimina a vulnerabilidade 

socioeconómica, desloca-a para a esfera dos custos mensais e da adequação de práticas 

culturais a um contexto verticalizado. 

No plano relacional, a coesão intrafamiliar mantém-se forte, já que a maioria dos 

novos vizinhos são parentes, o que facilita a adaptação. Em contrapartida, permanece uma 

barreira simbólica face aos residentes não ciganos: as famílias falam de “olhares” e 

“vigilância”, enquanto os técnicos admitem que o estigma étnico continua a condicionar 

oportunidades de emprego e integração plena. Ambos os grupos sugerem que a dispersão 

das unidades habitacionais e programas de mediação intercultural poderiam mitigar a 

segregação e fomentar relações de vizinhança mais equilibradas. 

Finalmente, o nível de satisfação declarado é elevado, mas não incondicional. As 

famílias celebram a “casinha como os outros têm”, mas apontam reservas ligadas a 

mobilidade (escadas), espaço exterior e incerteza financeira. Os técnicos descrevem-nos 

“felizes nos primeiros dias”, mas alertam que a adaptação é um percurso longo que exige 

“não lhes dar sossego” em termos de apoio social. Estabelece-se, assim, a premissa de 

que o realojamento foi um passo histórico e positivo, mas só se estabilizará se for 

acompanhado de medidas estruturais de rendimento, formação, emprego e mediação 

cultural. O sucesso do programa, segundo ambos os lados, dependerá da capacidade de 

transformar a casa obtida num lar sustentável e socialmente reconhecido. 
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Conclusão 

No conjunto do percurso empírico, emergiu uma narrativa esclarecedora sobre os 

impactos do realojamento numa comunidade cigana no Vale do Sousa. Confirmou-se que 

a passagem da barraca para o apartamento simboliza, para a maioria das famílias, a 

conquista de dignidade habitacional, traduzida em conforto térmico, proteção contra 

intempéries, melhoria ao nível das condições de higiene e maior sensação de segurança. 

Em contrapartida, a mudança introduziu desafios significativos, como novas obrigações 

financeiras com rendas e serviços, restrições ao exercício de práticas culturais 

dependentes de espaço exterior e uma convivência ainda tensa com vizinhos não ciganos, 

marcada por episódios de discriminação mais ou menos subtil. 

A análise revelou, contudo, que a perceção dos técnicos municipais difere, em 

alguns aspetos, da visão das famílias realojadas. Enquanto os técnicos destacam o 

realojamento como um processo globalmente positivo, centrado na promoção da 

autonomia, salubridade e dignidade, tendem a valorizar os benefícios objetivos de 

conforto e segurança, e o potencial de integração social e educativa, as famílias enfatizam, 

para além das melhorias, o impacto das perdas simbólicas, a dificuldade de adaptação aos 

novos espaços e a persistência de barreiras à plena inclusão, nomeadamente ao nível das 

relações de vizinhança e do reconhecimento social. 

Verificou-se ainda que, apesar do otimismo expresso pelos profissionais quanto à 

sustentabilidade do processo, permanecem desafios estruturais, designadamente a pressão 

financeira, a adequação dos espaços habitacionais ao modo de vida cigano e a necessidade 

de acompanhamento técnico continuado. Os técnicos reconhecem, aliás, que só uma 

abordagem de proximidade, atenta às especificidades culturais e sociais das famílias, 

permitirá consolidar os benefícios do realojamento e prevenir novas formas de exclusão. 

Concluindo, o confronto entre as duas perspetivas evidencia que o sucesso do 

realojamento não pode ser medido apenas pela resolução das carências habitacionais 

imediatas, mas implica uma resposta integrada aos problemas económicos, culturais e 

relacionais vivenciados no quotidiano. A conjugação das perspetivas dos moradores e dos 

técnicos demonstra a importância de políticas de habitação verdadeiramente inclusivas, 

que articulem dignidade física, respeito pela identidade cultural e participação ativa das 

famílias no desenho das soluções habitacionais e na gestão dos territórios. 
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Limitações do Estudo 

Este estudo apresenta algumas limitações que importa reconhecer. A principal 

prende-se com a dimensão reduzida da amostra técnica, o que limita a generalização das 

conclusões a outros contextos municipais. Além disso, o acompanhamento incidiu apenas 

sobre os primeiros meses pós-realojamento, não permitindo avaliar o impacto do processo 

a médio ou longo prazo, nomeadamente em indicadores de integração, estabilidade 

laboral ou sucesso escolar dos descendentes. Por fim, a ausência de entrevistas a vizinhos 

não ciganos restringe a compreensão das dinâmicas de convivência e perceção de 

discriminação. 

 

Potencialidades e Mais-Valias 

O estudo revela importantes potencialidades e mais-valias para a prática 

profissional e para o desenvolvimento de políticas públicas. Ao articular a voz dos 

residentes com a perspetiva dos técnicos, oferece uma visão densa e multifacetada sobre 

o fenómeno do realojamento, gerando conhecimento empírico transferível a outros 

territórios. A utilização de análise temática assistida por software fortalece o rigor 

metodológico e demonstra a aplicabilidade de abordagens qualitativas inovadoras em 

contextos socialmente sensíveis. Destaca-se ainda o contributo para a literatura nacional, 

ao colmatar a escassez de estudos que cruzem, num mesmo território, perceções dos 

beneficiários e dos profissionais responsáveis pela intervenção. 

 

Recomendações para a Prática e Políticas Públicas 

Com base nos resultados, são apresentadas várias recomendações operacionais: 

• Criação de mecanismos municipais de apoio transitório às despesas correntes 

(água, luz, gás) durante o primeiro ano de adaptação, prevenindo situações de 

sobre-endividamento e vulnerabilidade financeira. 

• Disponibilização de espaços de arrumos ou oficinas comuns para salvaguarda de 

atividades culturais e económicas das famílias, evitando que áreas comuns e 

varandas se transformem em extensões improvisadas das antigas barracas. 

• Promoção de momentos regulares de convivência interétnica, incentivando a 

participação de moradores ciganos e não ciganos em atividades partilhadas — 

como assembleias de condomínio, brigadas de limpeza ou eventos culturais — 

mediadas por facilitadores interculturais. 
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• Reforço das políticas públicas intersectoriais, assegurando a articulação entre 

habitação, rendimento, emprego e educação, em consonância com as orientações 

da Estratégia Nacional para a Integração das Comunidades Ciganas (ENICC). 

 

Equipa Multidisciplinar e o Papel do Serviço Social 

A análise demonstrou que o trabalho das equipas técnicas foi essencial para 

suavizar a transição das famílias, resolver problemas inesperados e apoiar nos processos 

burocráticos associados à nova habitação. No entanto, constatou-se a ausência de 

Assistentes Sociais na equipa multidisciplinar, composta sobretudo por psicólogos, 

educador social e sociólogo. Defende-se que a inclusão do Serviço Social é 

imprescindível nestas intervenções, pela sua competência em: 

• desenvolver trabalho comunitário e de mediação entre diferentes culturas, 

• acompanhar de forma continuada as famílias no pós-realojamento, 

• mobilizar recursos sociais e direitos, apoiando o acesso a apoios sociais e 

promovendo o empoderamento familiar, 

• fomentar a participação ativa dos residentes e a gestão comunitária dos espaços 

comuns, 

• atuar como ponte entre as necessidades das famílias, as entidades públicas e a 

comunidade envolvente. 

 

O Assistente Social acrescenta um olhar sistémico, de defesa de direitos e de 

advocacia, fundamental para a sustentabilidade das mudanças e a construção de cidadania 

plena. O seu papel pode ser decisivo para consolidar a inclusão e prevenir a recorrência 

de situações de segregação sócio espacial. 

 

Potencial de Investigação Futura 

As limitações identificadas abrem caminho para investigações futuras, 

nomeadamente através do alargamento da amostra a outros contextos, do 

acompanhamento longitudinal das famílias ao longo de vários anos e da comparação entre 

modelos de realojamento concentrado e disperso. Sugerem-se ainda metodologias 

participativas e a inclusão de vozes da comunidade envolvente, para aprofundar o 

entendimento das dinâmicas interétnicas e propor respostas mais integradas. 
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Considerações Finais 

À luz do exposto, conclui-se que o objetivo geral do estudo foi cumprido: o 

realojamento respondeu, de forma satisfatória, às carências básicas de habitabilidade, 

alterando positivamente as condições de conforto, higiene e segurança. Todavia, a 

consolidação destes ganhos materiais depende de uma intervenção continuada, 

interdisciplinar e centrada nas necessidades económicas, culturais e relacionais das 

famílias. Só assim a casa deixará de ser um fim em si mesma — e passará a ser alicerce 

de cidadania plena e inclusão social efetiva. 

No entanto, importa reconhecer que, apesar destes avanços, o realojamento por si 

só não foi suficiente para contrariar o estigma que incide sobre a comunidade cigana. Se, 

por um lado, a nova habitação representa um passo concreto no combate à exclusão 

material, por outro, o estigma social – manifestado nas relações de vizinhança, na 

desconfiança institucional e nas barreiras ao emprego – permanece como obstáculo à 

integração plena. Tal como demonstra a análise das entrevistas, muitos participantes 

continuam a sentir-se alvo de olhares vigilantes, de expectativas discriminatórias e de 

limitações simbólicas à sua pertença ao “nós” coletivo. Assim, é fundamental que o 

realojamento seja acompanhado de políticas ativas de sensibilização, de combate ao 

preconceito e de valorização das identidades culturais, promovendo tanto a igualdade de 

condições como o reconhecimento e respeito pela diferença. Só assim se poderá 

transformar a casa num verdadeiro espaço de inclusão, contrariando o estigma e 

promovendo a cidadania em sentido pleno. 

Em registo final, a realização deste estudo constituiu um exercício de escuta e de 

aprendizagem contínua. Reflete a importância de converter relatos individuais em 

propostas concretas, respeitando a voz de quem confiou a sua história. Este compromisso 

ético e político fundamenta o contributo do Serviço Social, cuja presença se revela 

imprescindível para transformar direitos formais em realidades vividas. 
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Anexo 1. Guião de entrevista para pessoas de etnia cigana 
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GUIÃO DE ENTREVISTA 

Pessoas de etnia cigana em processo de realojamento 

 

Objetivo: Obter perceções das famílias ciganas sobre o impacto do realojamento nas suas 

condições de vida e bem-estar, além da satisfação com as novas habitações. 

 

Dados sociodemográficos: 

 Idade 

 Género 

 Composição familiar (número de membros, grau de parentesco). 

 Nível de escolaridade 

 Situação profissional 

 Local de residência anterior ao realojamento (zona geográfica, tipo de habitação). 

 Local de residência atual (apenas identificador anónimo, por exemplo, Bairro X). 

 

1. Experiência de realojamento 

 Como descreveria a sua experiência no processo de realojamento? 

 Quais foram os principais desafios com que se deparou durante a transição para a nova 

habitação? 

 

2. Adequação das novas habitações 

 A nova casa que recebeu corresponde às necessidades da sua família em termos de 

tamanho e espaço? 

 O que mudaria ou acrescentaria na casa para que fosse mais adequada às suas 

necessidades? 

 

3. Impacto na qualidade de vida 

 Que mudanças sentiu na sua vida desde que foi realojado? Melhoraram as condições de 

conforto, segurança e higiene? 

 Houve algum impacto financeiro no orçamento da sua família com a nova habitação 

(rendas, contas, etc.)? 

 

4. Satisfação com a nova habitação 

 Está satisfeito/a com a nova casa e com o bairro onde vive agora? 

 Quais são os principais problemas ou dificuldades que sente na nova habitação ou no 

bairro? 
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5. Relações de vizinhança 

 Como descreve a convivência com os novos vizinhos? Sente-se bem recebido? 

 Houve algum problema de discriminação ou dificuldade de integração com a nova 

comunidade? 

 

6. Expectativas futuras 

 O que espera para o futuro da sua família em relação à habitação e à integração na 

sociedade? 

 O que gostaria que fosse feito de diferente no processo de realojamento? 
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Anexo 2. Guião de entrevista para técnicos municipais 
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GUIÃO DE ENTREVISTA  

Técnicos municipais envolvidos em processos de realojamento 

 

Objetivo: Obter perceções sobre o processo de realojamento da comunidade cigana, os desafios 

enfrentados e as estratégias adotadas no município do Vale do Sousa. 

 

Dados sociodemográficos/socioprofissionais: 

 Idade. 

 Género (M/F/Outro). 

 Função ou cargo no município. 

 Formação académica e profissional. 

 Anos de experiência na área de habitação social. 

 Envolvimento no projeto de realojamento (papel específico e tempo dedicado). 

 Formação ou conhecimentos específicos sobre as necessidades das comunidades ciganas. 

 

1. Enquadramento do processo de realojamento 

 Como descreve o processo de realojamento da comunidade cigana no município? 

 Quais os principais desafios sentidos durante o planeamento e a implementação do 

realojamento? 

 

2. Adequação das habitações 

 Na sua opinião, as novas habitações sociais são adequadas para responder às necessidades 

das famílias ciganas? 

 Foram consideradas as características culturais e sociais da comunidade cigana na 

construção destas habitações? Se sim, de que forma? 

 

3. Impacto do realojamento 

 Quais foram as principais melhorias observadas na qualidade de vida das famílias após o 

realojamento? 

 Quais têm sido os principais obstáculos sentidos pelas famílias após a mudança para as 

novas habitações? 

 

4. Satisfação das famílias 

 Na sua perspetiva, como avalia o nível de satisfação das famílias ciganas com as novas 

condições habitacionais? 
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 Quais são as principais queixas ou preocupações que tem recebido das famílias 

realojadas? 

 

5. Estratégias e soluções 

 Que estratégias ou soluções foram implementadas para superar os obstáculos encontrados 

durante o processo de realojamento? 

 Como é feito o acompanhamento das famílias após o realojamento? 

 Como avalia o apoio prestado às famílias durante e após o realojamento? Considera que 

o acompanhamento foi adequado? 

 

6. Integração e inclusão 

 Na sua opinião, o realojamento tem promovido uma maior integração da comunidade 

cigana na sociedade local? 

 O que poderia ser feito para melhorar a integração e evitar a segregação socioespacial? 
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Anexo 3. Grelha de análise das entrevistas realizadas às famílias ciganas realojadas 

TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO  

(expressões-chave recorrentes) 

UNIDADES de 
CONTEXTO 

(entrevistados) 
1. Experiência 
no processo de 
realojamento 

1.1 Avaliação global • Positiva / “foi bom”, “bem 
organizado”  
• Mista / “mais ou menos”, 
“difícil, mas necessária” 

“Gostamos muito da casa nova” (A1)  
“Sentimo-nos melhor aqui. A nível da chuva, da pessoa tomar banho. É 
outra coisa aqui.” (A2). 
“(…) estou muito contente de ter a minha casinha, de tudo, estou muito 
feliz. Foi um processo fácil.” (A8). 
“Foi um bocadinho difícil, a adaptação…” (A12) 
“Foi diferente. Não tem nada a ver com aquilo que estávamos além” 
(A16). 
“Foi bom, foi bom. Dou graças a Deus por ter uma casinha como os 
outros têm” (A19) 
“Não foi fácil...uma pessoa já estava habituada ali durar logo de 
repente.” (A20). 

A1, A2, A3, A4, A5, A6, 
A7, A8, A9, A10, A11, A12, 
A13, A14, A15, A16, A17, 
A18, A19, A20, A21 

1.2 Desafios da 
mudança 

• Prazo reduzido  
• Perdas de bens / objetos 
deixados  
• Separação de animais 

“Deram dois dias, ficou lá muita coisa” (A20)  
“Só trouxe uma cadelinha e a outra dei a um cunhado. Só quis um 
cãozinho aqui, porque eu não posso ter muitos animais. Ai eu chorei 
muito. Custou-me muito.” (A2). 
“Os cachopos estranharam um bocado, mas depois adaptaram. Eles 
queriam vir para a casa só que ali tinham mais um bocadinho de 
liberdade e aqui tem de ter mais regras.” (A5). 
“Ajudaram-me a trazer as coisas para cá. As muletas do meu marido 
ainda lá ficaram. Olhe, botaram tudo abaixo e ainda lá ficaram as 
muletas dele coitadinho.” (A3).  

A2, A3, A5, A6, A8, A10, 
A11, A15, A16, A18, A20, 
A21 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO 

(expressões-chave recorrentes) 

UNIDADES de 
CONTEXTO 

(entrevistados) 
2. Adequação 
da nova 
habitação 

2.1 Tamanho e 
compartimentação 

• Adequada  
• Espaço insuficiente (sala, 
quartos) 

“Cada um tem o seu quarto” (A1)  
“Dá para os três e também às vezes ainda bem a minha família que 
vieram cá ajudar-me, eles dormiram num quarto, a minha menina passou 
a dormir lá cima no quarto da minha irmã. Olhe aqui os meninos dela. 
Estamos bem.” (A10). 
“Precisava de sala maior” (A5) 
“Tenho o quartinho para o meu menino e um quarto para nós” (A10) 
“Ora bom, a gente estava habituada ao maior, né?” (A21) 

A1, A2, A4, A5, A9, A10, 
A14, A15, A16, A21 

2.2 Arrumação / 
despensa 

• Falta de dispensa / arrumos “Hmmm, devia de ser…uma pessoa nem uma dispensa tem” (A9)  
“Um quarto a mais e uma dispensa. Na minha barraca tinha dois quartos, 
casa de banho, corredor, sala e cozinha.” (A14) 
“Olhe, era mais uma dispensa. O T2 não tem dispensa para fazer 
arrumações” (A16) 

A9, A14, A15, A16 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO 

(expressões-chave recorrentes) 

UNIDADES de 
CONTEXTO 

(entrevistados) 
3. Impacto na 
qualidade de 
vida 

3.1 Conforto físico • Proteção da chuva / lama  
• Temperatura / estrutura 
sólida 

“Mudou um bocadinho. Não podíamos andar de sapatilhas que ficava 
tudo cheio de lama e aqui já podemos andar descalças que aqui já não 
suja os sapatos. Já não entra chuva para dentro de casa, estávamos na 
barraca e a chuva a entrara para as nossas camas.” (A1) 
“Correu tudo bem, graças a Deus. Está-se melhor aqui. Muito melhor. 
Por tudo.” (A2).  
“Não, as mesmas coisas que temos aqui tínhamos ali. Estávamos 
confortáveis também na barraca, por isso.” (A6) 
“Claro, senti! muito melhor aqui do que estar na barraca. Aqui lá era 
mesmo uma miséria. Aqui é mais confortável.” (A17). 

Todos exceto A6 (diferença 
mínima) 

3.2 Higiene • Casa de banho e água 
corrente  
• Menos pó / ratos 

“Não há pó, não andamos com os sapatos sujos, e com os pés sujos.” 
(A2).  
“Em tudo. O banho, as camas dos meninos feitas, limpeza, em 
tudo…” (A8). 
“Ali (acampamento) havia segurança, conforto não. Mas, por 
exemplo, em questões de higiene não, isso não. Isso até era uma 
questão de saúde pública, até. Ratos e outros bichos…” (A11).  
“Só a limpeza, se viesse quatro pingas de água, vinha cá fora entrava 
para dentro já sujava tudo. os pés tudo cheio de lama.” (A17). 
“Só o banhinho que toma todos os dias (…) (A18) 

A2, A4, A5, A8, A10, A11, 
A13, A17, A18 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO 

(expressões-chave recorrentes) 

UNIDADES de 
CONTEXTO 

(entrevistados) 
3. Impacto na 
qualidade de 
vida (cont.) 

3.3 Segurança • Sensação de segurança 
acrescida  
• Igual à barraca 

“Olha, eu lá na barraca vinham lá de noite abriam-me a porta e 
entravam para dentro os miúdos. Era não era? Os miúdos faziam 
trinta por uma linha ali e aqui não. Aqui fecho a porta, saio para fora 
e nem a porta eu fecho mas ninguém entra aqui na minha casa.” (A2) 
“Ao fechar a porta estou mais segura.” (A3). 
“A segurança temos aqui como além.” (A7) 
“Aqui é mais seguro, não sei, lá além não tinha tanta, tanta coisa 
prontos, aqui uma pessoa está na nossa casinha, fecha a porta à 
chave, uma pessoa não sente uma pessoa não vê.” (A8) 
“Segurança, olhe também. Ali ninguém lá ia. uma pessoa não é dizer 
que uma pessoa se metia com alguém, está a entender, ninguém se 
metia com alguém. “ (A9). 
“Aqui é mais seguro que na barraca.” (A15) 
“Era igual a segurança.” (A20). 

A2, A3, A4, A6, A7, A8, A9, 
A10, A15, A11, A17, A20 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO 

(expressões-chave recorrentes) 

UNIDADES de 
CONTEXTO 

(entrevistados) 
3. Impacto na 
qualidade de 
vida (cont.) 

3.4 Impacto 
financeiro 

• Novas despesas (renda, 
água, luz)  
• Preocupação com 
rendimentos 

“Eu recebo pouquinho, eu recebo muito pouquinho. Estou, estou 
preocupada, vou agora pagar esta que custa 20 euros, 18 euros a da 
água. Ele (marido) foi ali apanhar uma bachita de sucata, para ir 
vender e agora vou pagar isto. Mas essa (renda) não posso pagar 
agora.” (A2). 
“Ai isso é. Comigo é mais com a água e a renda. Estou ansiosa com 
as primeiras cartas para ver.” (A5).  
“Ai credo, nem me fale nesse ponto. Não havia essa preocupação e 
então olhe eu não posso fazer nada que eu tomo conta do meu 
marido, porque o meu marido não vê e foi agora para hemodialise e 
eu tomo conta dele. Eu não recebo nada, é só mesmo na paga dele, 
mais nada.” (A7).  
“Um bocadinho de preocupada. Temos de apertar mais o cinto.” 
(A12). 
“Agora vai ser um bocadinho mais difícil.” (A15).  
“Ah, agora temos despesas né, agora é um pouco assim. Temos agora 
temos renda, temos luz, temos água, temos o gás para pagar. Ali, nós 
a gente não pagava nada e aqui já temos de pagar já temos que 
apertar mais um bocadinho” (A19). 
“Temos contas para pagar ao fim de mês. (Risos) já paguei ontem 
algumas contas que a gente não estava habituada a pagar. É verdade. 
Temos de pagar renda, temos pagar água, temos pagar luz e 
gás…coisa que a gente no acampamento não pagava…” (A21) 

Todos 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO  

(expressões-chave recorrentes) 

UNIDADES de 
CONTEXTO 

(entrevistados) 
4. Satisfação 
global 

4.1 Nível de 
satisfação 

• Satisfeitos  
• Satisfeitos, mas com reservas 

“Sim. Sim, assim fiquemos o mesmo. Só mudamos de sítio.” (A5). 
“Sim, bá lá, só que devia ter era um bocadinho, era mais um quarto 
que era para guardar as coisas.” (A9). 
“Mais ou menos. É assim até ver está tudo bem. Ainda não há 
nenhum (risos) nada a apontar. Faz um mês dia 14.” (A21). 

A1–A21 (variação) 

4.2 Problemas 
atuais 

• Escadas / mobilidade  
• Vidros e brincadeiras de 
crianças  
• Falta de espaço externo 
Perceção de vigilância social  

“Preocupa às vezes as crianças estão ali fora e andam sempre a bater 
nos vidros e preocupa porque pode partir um vidro e a gente estamos 
aqui…” (A1) 
“Só sinto dificuldade em descer as escadas. Porque a mim prende-se 
muito as pernas. Faltam o comprimido de magnésio, se eu não tomar 
esse comprimido não consigo andar. Gostava que fosse rés-do-chão.” 
(A2). 
“Estamos mais fechados, só. Mais nada. Estamos sempre lá em cima. 
Na barraca estávamos na minha sogra, cá fora.” (A4) 
“Só o espaço.” (A5) 
“Eles (vizinhos) espreitam e eles falam mas a gente não liga ao que 
eles dizem.” (A6) 
“Hmmm, as escadas. São muitas escadas e os animais, vá lá, mas os 
animais se os prenderem há resolução e as escadas já não.” (A11) 
“Falta o espaço, a liberdade. A gente abre a porta vai para a rua e vai 
para a varanda, ok. Mas não é a mesma coisa e chegar ali e ir para a 
rua, ter um espaço cá fora nosso, não tem nada a ver.” (A21). 
 
 

A1, A2, A4, A5, A6, A10, 
A11, A12, A14, A21 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO  

(expressões-chave recorrentes) 
UNIDADES de CONTEXTO 

(entrevistados) 
5. Relações de 
vizinhança e 
integração 

5.1 Convivência 
interna (família 
alargada) 

• Maioria dos vizinhos são 
parentes/ boa convivência  

“Ai, damo-nos bem. Somos irmãos. Todos que está aqui somos todos 
família. Eles vêm para aqui eu vou pr’a deles e é assim.” (A2). 
“Somos todos família.” (A4) 
“Somos todos família, é irmãos e assim. Depois tenho aqui a minha 
sogra ao meu lado.” (A5) 
“Boa. Aliás somos todos família, conhecemos uns aos outros (risos).” 
(A12) 
“Todos bem, somos os mesmos do acampamento.” (A14) 
“Eu dou-me bem com eles todos. Sim.” (A19) 
 

A2, A3, A4, A5, A7, A8,A10, 
A12, A14, A15, A17, A18, 
A19, A21 

5.2 Relações com 
vizinhos não 
ciganos 

• Bom acolhimento 
• Reclamações / olhares / 
“câmaras de vigilância” 

“Estão sempre a espreitar para nós. Todas as noites ficam aqui a olhar 
para nossas casas, estão sempre assim.” (A1) 
“Por aqui somos bem acolhidos, por aqui por esta zona fomos sempre 
bem acolhidos.” (A18) 
“…eu ás vezes tenho sempre, quase sempre as cortinas fechadas 
porque se eu abro as cortinas eles metem-se todos ali na espreita olha 
agora, olhe p’ra li agora (risos), eles metem-se…eles metem-se na 
varanda e depois metem-se a espreitar e depois olharam pronto, né, 
para não me sentir desconfortável eu tenho de fechar as cortinas. Eu 
quase sempre tenho as cortinas fechadas. Eles estão sempre à 
espreita, sempre à espreita.” (A19) 
“Sim. Quem não estiver bem que se ponha. Olhe muitas câmaras de 
vigilância. Ali…mal que a gente …olhe é verdade. eu pronto, eu 
agora tenho as cortinas abertas, mas daqui a pouco tenho de fechar as 
cortinas, porquê? Porque as câmaras de vigilância aqui é uma coisa 
doida. É umas câmaras de vigilância à antiga. É verdade. E ás vezes, 
até, há dois senhores que se põem ali na barra da do ferro debruçados 
a tarem a olhar para baixo. Eu as vezes passo-me e ás vezes digo 
assim: a gente não precisa de vigilantes.” (A21). 

A1, A18, A19, A21 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO  

(expressões-chave recorrentes) 
UNIDADES de CONTEXTO 

(entrevistados) 
5. Relações de 
vizinhança e 
integração 
(cont.) 

5.3 Discriminação 
percebida 

• Racismo persistente  
• Nenhum incidente 

“Espreitam e falam olham são ciganos. Olha, as casa, eles têm.” (A2) 
“Não Senhora, não senhora. Não dizem nada.” (A3) 
“Quer dizer, ainda não senti nada, não é. Eles quando falam não é 
assim à nossa frente, a gente quando vê é na NET e assim.” (A5) 
“E…há tanta. Ui há tantas, tantas pessoas. Só há racismo. Com a 
mudança sente mais.” (A20). 
 

A2, A3, A5. A7, A8, A10, A11, 
A12, A13, A14, A15, A16, 
A17, A20 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO  

(expressões-chave recorrentes) 
UNIDADES de CONTEXTO 

(entrevistados) 
6. 
Expectativas 
e futuro 

6.1 Aspirações 
habitacionais 

• Manter-se na casa  
• Ter mais espaço / melhorar 
condições 

“Espero ficar.” (A11) 
“…eu vou-lhe dizer uma coisa, valia mais que nos fizessem uma 
casinha nem que fosse um prédio fabricado e que tivéssemos o nosso 
espaço. Não gosto de estar assim.” (A9). 
“É melhor aqui do que morar numa barraca.” (A10) 

A9, A10, A11 

6.2 Integração 
social e laboral 

• Desejo de emprego estável  
• Ceticismo por estigma étnico 

“Vêm-nos igual. Em vez das barracas somos ciganos igual.” (A1) 
“Os cachopos estudem, tenham emprego.” (A5) 
“Eu acho que não vai mudar nada. Só a palavra cigano já, já diz tudo. 
Não interessa ser nas barracas ou ser aqui nos prédios.” (A6) 
“Hmmm, no sentido de nos integrar na sociedade não. Continua 
igual. O que eu digo é, não é o facto de eu mudar para uma casa ou 
de ter outra maneira de vida que vai mudar a ideia das pessoas. Não. 
As pessoas é que têm de mudar e a perspetiva de olharem para nós de 
uma forma diferente.” (A11) 
“….a descriminação sempre foi em relação à etnia.” (A16) 
“….Porque é verdade, o meu marido tem feito, ele já meteu eu sei lá 
quantos currículos, marcou entrevista viam que estávamos ali 
(acampamento) ligavam “ah não desculpe mas a entrevista foi 
cancelada, a vaga já está ocupada” e prontos tá bem! Era sempre 
assim. Por estar ali. Por dizerem que é cigano.” (A19). 
“Espero que o futuro seja melhor que o passado. Antes era onde é que 
você mora? Olhe moro no acampamento dos ciganos. Agora não. 
Agora moro na Rua Nova do Valbom. A água e a luz vem para aqui.” 
(A21). 

A1, A5, A6, A9, A11, A14, 
A16, A18, A19, A21 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO  

(expressões-chave recorrentes) 
UNIDADES de CONTEXTO 

(entrevistados) 
6. 
Expectativas 
e futuro 
(cont.) 

6.3 Avaliação do 
processo 

• Tempo insuficiente para 
mudar  
• Processo correu bem 

“Correu tudo bem. Mas foi tudo à pressa. Foi um bocado complicado 
para nós. Tivemos de lá deixar muita coisa. Devia ser com mais 
tempo.” (A2). 
“Por mim, por mim foi tudo bem feito. Em relação ao tempo não, não 
porque metade das minhas coisas ficaram na barraca da minha mãe e 
uma pessoa não sabia.” (A8) 
“Realmente nem tempo nos deram para mudar. A Câmara teve o 
tempo que quis, certo? Mas quando foi para nos darem o tempo a nós 
deram três dias e eu disse às Técnicas que não era justo o que 
estavam a fazer com nós, três dias para limpar tudo.” (A11). 
“Tivemos um dia só. Deixamos lá tantas lembranças 
ainda…deixamos lá tantas lembranças. Não tivemos despedida, não 
tivemos nada. Foi um dia, deram-nos um dia. Foi mesmo curtinho. 
Por isso, ficamos um bocadinho tristes, deixamos lá fotografias, foi 
tudo à pressa. Tudo a correr, uns para um lado outros para outro. 
Memórias lá ficaram, tem lá muitas lembranças.” (A12). 
“Deviam de dar mais uma semaninha para mudar as coisitas porque 
muitas coisas lá ficaram. Só foi dois dias.” (A13). 
“Mais tempo para mudar. Deixei lá muita coisa na barraca. O 
carrinho do meu menino ficou lá. A cadeira também lá ficou. Agora 
tenho de ver se compro um carrinho, ou assim. O carrinho, a 
cadeira.” (A15). 
“Não. Deram pouco tempo para mudança, deram dois dias e em dois 
dias uma pessoa não consegue. Deixamos os papéis e tudo, a 
documentação lá ficou. Era para trazer os bonecos para a minha 
menina, a minha menina chora muito pelos brinquedos. Ela tem nove 
anos. Ela quer brincar e não tem brinquedos nenhuns para brincar. 
Deixei lá tudo. Os brinquedos da minha filha, com nove anos” (A20).  
 

A1, A2, A3,A4,A5, 
A6,A7,A8,A11,A12,A13,A14,
A15,A16,A18, A19,A20 
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Legenda – unidades de análise 
 Tema: macro dimensão alinhada com o guião (seis grandes blocos). 
 Categoria: aspeto específico recorrente dentro de cada tema. 
 Subcategoria: nuance interna que distingue posicionamentos ou experiências. 
 Indicadores / unidades de registo: expressões literais ou paráfrases representativas usadas na codificação. 
 Unidades de contexto: identificação dos participantes onde a ideia apareceu (A1–A21). 
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Anexo 4. Grelha de análise das entrevistas realizadas aos técnicos municipais envolvidos no processo de realojamento  
 

TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO 

(expressões-chave recorrentes) 

UNIDADES de 
CONTEXTO 

(entrevistados) 
1. 
Enquadramento 
do processo de 
realojamento 

1.1 Avaliação geral 
do processo 

• Pacífico / colaborativo  
• Trabalhoso / exigente  
• Complexo / multidimensional 

“Decorreu de uma forma pacífica, motivada e com a 
colaboração desta comunidade.” (T1) 
“Um processo trabalhoso, exigente, demoroso, mas 
gratificante.” (T2) 
“Processo complexo que resulta da participação de 
várias entidades.” (T3) 
 

T1, T2, T3, T4 

1.2 Desafios de 
planeamento e 
implementação 

• Distribuição das habitações e 
vizinhança  
• Falta de modelo prévio / informação 
escassa  
• Burocracias (ligações água, luz, gás)  
• Gestão de expectativas  
• Carga emocional da saída do 
acampamento 

“Distribuição dos agregados… para manter 
convivência harmoniosa.” (T1)  
“O facto de não haver a ‘fórmula mágica’ foi… um 
enorme desafio.” (T2)  
“Contratos de eletricidade, água e gás foram uma 
verdadeira aventura.” (T3)  
“Gestão das expectativas… dizer às pessoas que 
podiam continuar a confiar em nós.” (T4) 
 

T1, T2, T3, T4 

2. Adequação 
das novas 
habitações 

2.1 Adequação 
geral 

• Habitações devolvem dignidade  
• Tipologia pontualmente insuficiente 
 

“Devolveram dignidade a estas famílias.” (T2)  
“Era aconselhável um T4 para um agregado com 6 
filhos.” (T1) 
 

T1, T2, T3, T4 

2.2 Consideração 
cultural 

• Lareira / churrasqueira  
• Espaço exterior generoso  
• Cozinha em open-space  
• Escadaria aberta 

“Lareira e churrasqueira no exterior… essenciais para 
o modo de vida.” (T1)  
“Churrasqueira para a típica carne grelhada.” (T2)  
“Optou-se por uma cozinha open space, propícia a 
vivência comunitária.” (T3) 
 

T1, T2, T3, T4 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
INDICADORES / UNIDADES de REGISTO 

(expressões-chave recorrentes) 

UNIDADES de 
CONTEXTO 

(entrevistados) 
3. Impacto na 
qualidade de 
vida 

3.1 Melhorias 
observadas 

• Higiene e apresentação  
• Salubridade / saúde  
• Conforto e segurança  
• Acesso a serviços básicos 

“Rostos que ganharam vida.” (T2) 
“Salubridade, saúde, higiene, limpeza, conforto e 
segurança.” (T1) 
“Dormi a noite toda, nem sabia que estava a chover.” 
(relato citado por T3) 
 

T1, T2, T3, T4 

3.2 Obstáculos pós-
mudança 

• Gestão de despesas fixas  
• Manutenção de espaços comuns  
• Continuidade de ofícios (cestos, 
lenha, sucata)  
• Ligações técnicas demoradas 

“Gestão da renda, luz, água e gás.” (T1) 
“Dificuldade em manter os espaços exteriores 
arranjados.” (T2) 
“Ausência de um espaço para produzir cestas.” (T3) 
“Dificuldades na ativação da eletricidade.” (T4) 
 

T1, T2, T3, T4 

4. Satisfação 
das famílias 

4.1 Nível de 
satisfação 

• Elevada satisfação geral  
• Adaptação ainda em curso 

“O nível de satisfação é bastante positivo.” (T1) 
“Muito bom, as famílias estão contentes.” (T2) 
 

T1, T2, T3, T4 

4.2 Preocupações e 
queixas 

• Despesas mensais  
• Falta de espaço para ofícios  
• Estacionamento de carrinhas / 
reboques 

“Receio de quanto vão pagar de luz ou gás.” (T2) 
“Falta de espaço para fazer os cestos, cortar lenha ou 
colocar sucata.” (T1) 
“Disponibilizar um espaço para estacionamento 
organizado.” (T3) 
 

T1, T2, T3, T4 
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TEMA CATEGORIAS SUBCATEGORIAS INDICADORES / UNIDADES de REGISTO 
(expressões-chave recorrentes) 

UNIDADES de 
CONTEXTO 

(entrevistados) 

5. 
Estratégias 
e soluções 

5.1 Estratégias de 
intervenção 

• Empatia e respeito cultural  
• Proximidade diária no terreno  
• Reuniões, sensibilização e 
demonstração prática  
• Resolução ágil de burocracias 

“Estratégias baseadas na empatia e no respeito 
pela cultura.” (T1) 
“Passámos a estar diariamente no terreno.” (T2) 
“Reunir, esclarecer, sensibilizar, mostrar.” (T4) 

T1, T2, T3, T4 

5.2 
Acompanhamento 

• Equipa dedicada a 100 %  
• Visitas regulares às habitações  
• Continuidade do trabalho social 

“Acompanhamento é feito de forma regular e a 
tempo inteiro.” (T1) 
“Duas técnicas exclusivamente afetas à 
Comunidade Cigana.” (T3) 

T1, T2, T3, T4 

6. 
Integração 
e inclusão 

6.1 Integração 
percebida 

• Ainda cedo para medir  
• Expectativas positivas de 
emprego e escola  
• Melhoria de imagem pública 

“Pode desconstruir algumas ideias erradas.” (T1) 
“Espero que seja um bom ponto de partida.” (T2) 
“Vai abrir portas à inclusão em emprego e 
escola.” (T3) 

T1, T2, T3, T4 

6.2 Medidas para 
evitar segregação 

• Realojamento disperso em 
futuras atribuições  
• Oferta de oportunidades 
(emprego, formação)  
• Combate a estereótipos 

“Ideal seria distribuí-los pelas diversas 
habitações sociais.” (T1) 
“Dar-lhes oportunidades.” (T2) 
“Estigma continua… falta de conhecimento da 
etnia.” (T3) 
“Se os empreendimentos fossem todos 
construídos ao mesmo tempo, podiam ser 
distribuídos.” (T4) 

T1, T2, T3, T4 

Legenda – unidades de contexto 
 T1 = Técnica Superior de Psicologia (36 anos) 
 T2 = Técnica Superior de Educação Social (34 anos) 
 T3 = Dirigente Sociologia / Coord. Unidade (43 anos) 
 T4 = Psicólogo Comunitário / Misericórdia (42 anos)
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Anexo 5. Informação ao Participante – Famílias de Etnia Cigana 
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INFORMAÇÃO AO PARTICIPANTE 

 

Título do Estudo: O Direito à Habitação das Comunidades Ciganas: Um Estudo de Caso 

sobre o Processo de Realojamento no Vale do Sousa 

 

Investigadora responsável: Marisa Daniela Teixeira Moreira 

 

Objetivo do estudo: Este estudo pretende analisar o processo de realojamento das famílias de 

etnia cigana para habitações sociais no município do Vale do Sousa, avaliando a adequação das 

novas condições habitacionais e o impacto dessa mudança na qualidade de vida das famílias. A 

investigação também visa identificar desafios enfrentados e recolher as perceções dos técnicos 

municipais envolvidos no processo, com o objetivo final de contribuir para a melhoria das 

políticas habitacionais inclusivas. 

 

Descrição do processo de participação: Vamos convidá-lo(a) para uma entrevista onde poderá 

partilhar a sua experiência, opiniões e preocupações sobre esta mudança para a nova habitação. 

A entrevista será feita com toda a privacidade, num local e horário que seja mais cómodo para si. 

A investigadora também poderá observar as interações no contexto social, sempre com respeito e 

compreensão. 

 

Duração da participação: A entrevista deverá durar entre 45 a 60 minutos, sendo os dados 

gravados em áudio, mediante o seu consentimento prévio, e posteriormente transcritos para 

análise. Será apenas uma entrevista, e não terá de fazer mais nada além disso, a menos que queira 

contribuir com mais informações. 

 

Voluntariedade e autonomia: A sua participação é voluntária. Poderá escolher não responder a 

algumas perguntas ou parar a entrevista a qualquer momento, sem que seja preciso explicar o 

motivo e sem que isso tenha qualquer consequência. 

 

Confidencialidade e proteção dos dados pessoais: Tudo o que disser na entrevista será tratado 

de forma privada e segura. As respostas serão guardadas de forma anónima, ou seja, ninguém 

saberá que é você. Apenas a equipa de investigação terá acesso aos dados, que serão guardados 

em segurança. As informações que nos der serão usadas apenas para este estudo e não serão 

partilhadas com ninguém fora do projeto. 

Riscos e benefícios: Acreditamos que não existem riscos para si neste estudo. No entanto, se em 

algum momento se sentir desconfortável, pode parar. Não existe qualquer pagamento para 
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participar, mas o estudo poderá ajudar a melhorar as políticas de habitação e inclusão da 

comunidade cigana. 

 

Divulgação dos Resultados: Os resultados serão apresentados em relatórios, publicações e 

conferências académicas, mas sempre de forma a proteger a identidade dos participantes. Não 

serão incluídas informações que possam identificar quem participou. 

 

Contacto para mais informações: Se tiver dúvidas ou quiser saber mais sobre o estudo, pode 

contactar a investigadora, através do e-mail 230124012@isssp.pt 

 

Agradecimento: 

Agradecemos a sua disponibilidade e interesse em participar. A sua opinião é muito importante 

para entendermos os desafios e as necessidades da comunidade cigana e ajudará a criar políticas 

de habitação mais justas e que atendam às necessidades reais da comunidade. 

 

Por favor, leia atentamente esta informação e não hesite em colocar quaisquer questões que 

deseje esclarecer antes de dar o seu consentimento para participar. 
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Anexo 6. Informação ao Participante – Técnicos Municipais 
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INFORMAÇÃO PARA O PARTICIPANTE 

 

Título do Estudo: O Direito à Habitação das Comunidades Ciganas: Um Estudo de Caso 

sobre o Processo de Realojamento no Vale do Sousa 

 

Investigadora responsável: Marisa Daniela Teixeira Moreira 

 

Objetivo do estudo: Este estudo visa compreender o processo de realojamento da comunidade 

cigana para novas habitações sociais no Vale do Sousa, avaliando a adequação das habitações às 

necessidades das famílias e os impactos dessa mudança. A investigação também procura conhecer 

as experiências e perspetivas dos técnicos municipais envolvidos no processo, com o intuito de 

melhorar futuras políticas habitacionais inclusivas. 

 

Como será a participação: Será convidado(a) a participar numa entrevista onde poderá partilhar 

as suas experiências, desafios e estratégias relacionadas com o processo de realojamento. A 

entrevista será realizada em horário e local da sua conveniência, com duração aproximada de 45 

a 60 minutos, sendo os dados gravados em áudio, mediante o seu consentimento prévio, e 

posteriormente transcritos para análise. A sua participação é essencial para enriquecer a 

compreensão do estudo sobre o processo de realojamento e as suas implicações. 

 

Participação voluntária e livre: A sua participação é totalmente voluntária. Poderá optar por 

não responder a algumas perguntas ou cessar a sua participação em qualquer momento, sem 

necessidade de justificar a decisão e sem qualquer consequência. 

 

Confidencialidade e proteção dos dados pessoais: Todas as informações obtidas serão tratadas 

com total confidencialidade e armazenadas de forma anónima. As suas respostas serão codificadas 

para proteger a sua identidade e apenas a equipa de investigação terá acesso aos dados, que serão 

guardados em sistemas seguros. As informações recolhidas serão utilizadas exclusivamente para 

os objetivos deste estudo e não serão partilhadas fora do projeto. 

 

Riscos e benefícios: A participação neste estudo não envolve riscos significativos, sendo uma 

oportunidade para contribuir com o seu conhecimento e experiência profissional. O estudo 

pretende identificar áreas de melhoria no processo de realojamento, cujos resultados poderão 

promover o desenvolvimento de políticas habitacionais mais resolutivas e sensíveis às 

necessidades das comunidades. 
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Divulgação dos resultados: Os resultados do estudo serão apresentados em relatórios, 

publicações académicas e conferências. As informações serão sempre apresentadas de forma 

conjunta e anónima, respeitando a privacidade dos participantes. 

 

Contacto para mais informações: Caso tenha dúvidas ou deseje mais informações sobre o 

estudo, pode contactar a investigadora responsável, Marisa Daniela Teixeira Moreira, através do 

email 230124012@isssp.pt 

 

Agradecimento: 

Agradecemos a sua colaboração e interesse em participar neste estudo. A sua perspetiva é 

fundamental para entender melhor os desafios e soluções no processo de realojamento e poderá 

ajudar a promover melhorias nas políticas de habitação e inclusão social. 

 

Por favor, leia esta informação com atenção e sinta-se à vontade para esclarecer quaisquer 

dúvidas antes de decidir participar. 
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Anexo 7. Consentimento Informado 
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Consentimento Informado, Livre e Esclarecido 

 

Título do estudo: “O Direito à Habitação das Comunidades Ciganas: Um Estudo de Caso sobre 

o Processo de Realojamento no Vale do Sousa” 

 

Investigadora Responsável: Marisa Daniela Teixeira Moreira 

 

Objetivo do estudo: Este estudo pretende compreender o processo de realojamento da 

comunidade cigana para novas habitações sociais no Vale do Sousa, avaliar a adequação das 

novas condições habitacionais e os impactos desta mudança na qualidade de vida das famílias. A 

investigação inclui, ainda, a recolha de perceções dos técnicos municipais envolvidos, com o 

intuito de identificar áreas de melhoria para políticas habitacionais inclusivas. 

 

Descrição da participação: A sua participação envolve uma entrevista de aproximadamente 45 

a 60 minutos, onde será convidado(a) a partilhar as suas experiências e perspetivas sobre o 

processo de realojamento. Os dados serão gravados em áudio e posteriormente transcritos para 

análise. O tratamento dos dados será realizado unicamente pela equipa de investigação. A 

participação é voluntária e poderá interromper ou desistir a qualquer momento, sem a necessidade 

de justificação e sem qualquer prejuízo. 

 

Garantia de confidencialidade e proteção dos dados: Todas as informações recolhidas serão 

tratadas de forma confidencial e anonimizadas, de modo a proteger a sua identidade. Os dados 

serão codificados e armazenados em sistemas seguros, acessíveis apenas pela equipa de 

investigação. As informações serão utilizadas exclusivamente para os fins deste estudo, e 

nenhuma identificação individual será incluída nos resultados divulgados. Após a conclusão do 

estudo, os dados serão arquivados ou eliminados em conformidade com as normas de proteção de 

dados. 

 

Declaração de Consentimento 

Eu, ______________________________________ (nome do participante), declaro que fui 

informado(a) sobre o estudo acima descrito e que entendi os seus objetivos, procedimentos, e a 

minha participação. 

 

Compreendo que: 

1. A minha participação é voluntária e que posso desistir a qualquer momento sem prejuízo. 

2. As minhas respostas serão confidenciais e anónimas, e os dados recolhidos serão usados 

exclusivamente para os objetivos desta investigação. 
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3. As informações partilhadas na entrevista serão armazenadas de forma segura e apenas 

acessíveis à equipa de investigação. 

4. Não haverá custos nem compensação monetária pela minha participação, e o estudo não 

envolve riscos significativos para mim. 

Autorizo, assim, a utilização dos dados fornecidos para a investigação descrita e declaro o meu 

consentimento livre e esclarecido para participar no estudo. 

 

Assinatura do Participante:   

Data:  

 

 

 

Contacto para Mais Informações: Para quaisquer dúvidas ou informações adicionais sobre o 

estudo, poderá contactar a investigadora responsável, Marisa Daniela Teixeira Moreira, através 

do email 230124012@isssp.pt 

 

Nota: Por favor, guarde uma cópia deste consentimento para referência futura. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 


